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570. Sujeito passivo do imposto e taxa

I. Como já resultava do § 2.º do art. 7.º do CSISD, o sujeito passivo do 
imposto é o adquirente dos bens imóveis cujo valor exceda o da sua quota 
nesses bens, ou seja, o herdeiro1522 (art. 4.º CIMT).

II. No Código da Sisa foi estabelecida uma taxa uniforme para a sisa, quer 
tratando-se de transmissão de imóveis rústicos quer de imóveis urbanos  
(art. 33.º), por se haver entendido que «não havia grande razão para manter 
a actual diferença de taxas»1523.

Daí que, inexistindo diferenças de taxas entre as transmissões a título 
oneroso de imóveis de uma e outra naturezas, deixasse de ter interesse prático 
o que se historiou quanto à fase legislativa anterior.

No caso do CIMT, a taxa a aplicar ao valor tributável, depende do tipo de 
prédio que está a ser adquirido e do destino que lhe é dado. Se estamos pe-
rante a aquisição de um prédio urbano destinado exclusivamente a habitação 
própria e permanente ou somente a habitação, a tributação será efectuada de 
forma progressiva com base nas taxas previstas no art. 17.º-1-a) do CIMT; no 
entanto, se o prédio for destinado a outro fim que não seja a habitação ou se 
trate de um prédio rústico, a tributação será efectuada de forma proporcional 
às taxas de 6,5% e de 5%, respectivamente.

III. A competência para a liquidação é dos serviços centrais da Direcção-
-Geral dos Impostos (CIMT, art. 21.º-1) ou dos serviços de finanças locais 
(idem, art. 21.º-2,3 e 4), tendo de ser feita oficiosamente, já que, como adiante 
se verá, a iniciativa para comunicação para liquidação pertence aos Tribunais 
(idem, art. 48.º-4).

Particularidade tem a alienação de quinhão hereditário, pois que, nesse 
caso, forçoso é informar todos os bens imóveis relacionados com indicação 
da «quota parte que o alienante tem na herança» (idem, art. 20.º-3); e, quando 
se não conheça a quota do co-herdeiro alienante, o IMT é calculado sobre o 

1522  Ac  STA 01.05.47, DG de 09.08.47; Ac. RP 29.11.1939, RJ 25-78; Rev. Not. e Reg. Pred. 15-102. 
Vide DL n.º 140/78, de 12.06.
1523  Relatório que o precedeu, seu n.º 4.
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valor constante do contrato em relação aos bens imóveis, devendo proceder-
-se à correcção da liquidação logo que se determine a quota-parte dos bens 
respeitantes ao co-herdeiro, sendo certo que «a partilha não pode efectuar-se 
sem que, sendo caso disso, a liquidação esteja corrigida» (idem, art. 26.º), o 
que entrava o processo por garantia fiscal.

571. A liquidação e o pagamento

I. Nas transmissões de bens imóveis decorrentes de partilhas, judiciais ou 
extrajudiciais, a liquidação, com base na respectiva comunicação (art. 23.º do 
CIMT), é efectuada pelo Serviço de Finanças competente para a liquidação 
do imposto do selo (art. 21.º-3 do CIMT).

No caso das partilhas judiciais, uma vez proferida decisão homologatória 
da partilha, cabe o aproveitamento pelo escrivão, a indicação na primeira 
parte do mapa feita pelo Notário (art. 59.º RJPI), sendo que a destrinça da 
quota de cada um dos interessados em móveis e em imóveis é indispensável 
[art.º 59.º-2-a)], determinando-se o montante da quota de cada interessado e 
a parte de cada quota com referência aos números das verbas da descrição – o 
que tudo facilita a comunicação aos competentes serviços da Direcção-Geral 
dos Impostos.

Não havendo lugar a imposto do selo, o Serviço de Finanças competente 
é o da área da situação dos bens. Se, porventura, existirem bens situados em 
áreas de diferentes Serviços de Finanças é competente o serviço a que per-
tencem os de maior valor patrimonial tributário.

II. O direito à liquidação do imposto caduca, em princípio, nos oito anos 
seguintes à data da transmissão do direito [art. 35.º-1 do CIMT e 45.º-1 da 
Lei Geral Tributária (LGT)]. No entanto, sendo desconhecida a quota do 
co-herdeiro alienante de quinhão hereditário, aos 8 anos acrescerá o tempo 
por que o desconhecimento tiver durado (CIMIT, art. 35.º).

III. Quando haja lugar ao pagamento do imposto em partilhas judiciais (ou 
extrajudiciais) deverá o mesmo ser feito nos trinta dias seguintes ao da respec-
tiva notificação (art. 36.º-7 do CIMT), em qualquer tesouraria de finanças ou 
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local legalmente autorizado (art. 37.º-1 do CIMT) e a sua prova é feita mediante 
a apresentação da declaração1524, acompanhada do comprovativo da cobrança 
(n.º 2). Mas, se o IMT for liquidado conjuntamente com o IS, o seu pagamento 
deve ser feito no prazo de pagamento deste último imposto (art. 36.º-8).

IV. A Fazenda Pública tem privilégio sobre os bens transmitidos para ser 
integralmente paga do IMT com preferência a outros créditos, ainda os mais 
privilegiados, podendo executar a todo o tempo esses bens, embora tenham 
passado, antes ou depois da liquidação, para poder de terceiro, salvo se o ti-
verem sido por venda judicial em processo a que o Estado deva ser chamado 
a deduzir os seus direitos1525 (CIMT, art. 39.º e CCiv., art. 744.º-21526).

Não poderão ser atendidos em Juízo, nem perante qualquer autoridade, 
autarquia local, repartição pública e pessoa colectiva de utilidade pública, 
os documentos ou títulos respeitantes a transmissões pelas quais se devesse 
ter pago IMT, sem a prova de que o pagamento foi feito ou de que dele estão 
isentos (CIMT, art. 52.º)1527.

V. Finalmente, o IMT prescreve1528 no prazo de 8 anos contados a partir 
da data em que o facto tributário ocorreu, mas, sendo desconhecida a quo-
ta do co-herdeiro alienante de quinhão hereditário, àquele prazo acresce o 
tempo por que o desconhecimento tiver durado (CIMIT, art. 40.º e remetido  
art. 48.º LGT).

572. Fiscalização e garantias fiscais

I. No regime anterior, nas transmissões por partilha judicial, quando hou-
vesse lugar à liquidação do imposto sobre as sucessões e doações, a sisa era 

1524  Referida no art. 19.º CIMT.
1525  Era o art. 130.º CSISD. Vide DL. n.º 223/82, de 07.07.
1526  Esta norma mantém, sem alteração, a referência à sisa e ao imposto sobre sucessões e 
doações, mas é óbvia a necessidade de adaptação. Note-se que não existe idêntico privilégio 
quanto a IMT (CCiv., art. 736.º-2 – sisa, diz-se aí ainda também)
1527  Antigo CSISD, art. 146.º.
1528  Salvo casos de interrupção ou suspensão previstos no art. 49.º LGT (ex vi do art. 40.º 
CIMT).
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liquidada na Repartição de Finanças competente para a liquidação daquele 
imposto; no caso contrário1529, a sisa seria liquidada no concelho ou bairro 
onde estivessem situados os bens e, se estes ficassem em mais de um concelho 
ou bairro, naquele a cuja área pertencesse o maior valor patrimonial (CSISD, 
art. 46.º, § 3.º)1530.

Também no primeiro caso a liquidação fazia-se conjuntamente com a do 
imposto sobre sucessões e doações, à vista da participação enviada pela Se-
cretaria à Repartição de Finanças de harmonia com o disposto no art. 73.º 
daquele diploma; e, no segundo, à face das guias modelo n.º 1, passadas pelo 
escrivão do processo (idem, art. 48.º e § 1.º).

O pagamento deveria ser feito nos dez dias posteriores à notificação quan-
do não houvesse lugar à instauração de processo de imposto sobre as sucessões 
e doações (idem, art. 115.º-6); havendo, o pagamento fazia-se no mês seguinte 
àquele em que tivesse terminado o prazo para o interessado declarar se pre-
tendia pagar o imposto sucessório a pronto ou em prestações (ibidem, n.º 7).

Mas, naquele caso, o único que interessa ao objecto do presente estudo, a 
cobrança da sisa era virtual, não eventual (idem, art. 119.º).

II. No regime novo, os Secretários Judiciais e os Secretário Técnicos de 
Justiça remetem uma participação, em duplicado, das partilhas (e divisões 
de coisa comum) de que façam parte bens imóveis, bem como das sentenças 
que reconheçam direitos de preferência, que tenham sido lavradas no mês 
anterior e pelas quais se operaram ou venham a operar transmissões sujeitas 
a IMT (CIMT, art. 48.º-4)1531.

Tratamento autónomo tem o que respeita ao IS, como se viu.

III. No plano da fiscalização do imposto assumem especial importância 
as disposições do art. 49.º, para as quais se remete.

1529  V.g. partilhas judiciais entre cônjuges separados judicialmente de pessoas e bens ou 
divorciados (BCI 49/63, págs. 259 e 267).
1530  Na redacção do DL. n.º 252/89, de 09.08.
1531  Nas partilhas extrajudiciais, são os notários que procedem ao envio da cópia das escrituras 
de partilhas de que façam parte bens imóveis [art. 49.º-4-c) do CIMT].
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573. Doação das tornas entre doador e donatário quando há isenção de 
imposto do selo

Verificando-se a situação de isenção de imposto do selo prevista no  
art. 6.º do CISelo, as tornas entre doador e donatário estão também e obvia-
mente abrangidas por esta norma de isenção.
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§ 61
Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI)

SUMÁRIO:	 574. O IMI e seus antecedentes. 575. As avaliações e os efeitos da 
partilha em inventário. 576. A liquidação e o pagamento.

574. O IMI e seus antecedentes

I. Este imposto, designado doravante apenas por IMI, está inserido na im-
propriamente chamada reforma dos impostos sobre o património, instituída 
pela Lei n.º 26/2003, de 30.07, que autorizou o Governo a publicar o Código 
do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), o qual veio, efectivamente a ser 
aprovado pelo DL. n.º 287/2003, de 12.11.

II. O IMI sucede a um outro imposto, a contribuição autárquica (CA) 
que, como o IMI, embora em termos diferentes, tributava já o património 
imobiliário.

Curiosamente, o Código da Contribuição Autárquica (CCA) integrava, 
com o Código do IRS e com o Código do IRC, ambos tributando o rendi-
mento (e que permanecem em vigor), a chamada reforma dos anos oitenta, 
sendo frequente excluir-se deste conjunto um código, inteiramente novo, 
cuja influência e importância na nossa vida fiscal foi, é e continuará a ser 
incomparável. Referimo-nos ao imposto sobre o valor acrescentado (IVA), 
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aprovado pelo DL. (autorizado) n.º 394-B/84, de 26.12, com início de vigência 
em 01.01.86 (seu art. 10.º).

A fechar este parêntesis, dir-se-á agora que a anteceder mais proximamente 
o IMI esteve a CA e mais remotamente e apenas em certas situações o próprio 
Código da Contribuição Predial1532.

É que, se tanto o IMI, como, antes, a CA, são impostos sobre o património 
imobiliário, e também a contribuição predial se comportava como um impos-
to sobre o património (e não sobre o rendimento) quando tributava prédios 
urbanos habitados pelo seu proprietário.

A grande influência notada no texto do CIMI vem, claramente, do CCA.

575. As avaliações e os efeitos da partilha em inventário

I. No que verdadeiramente inova o CIMI é no capítulo da avaliação, com 
mais propriedade se diria até, no capítulo das avaliações.

Durante a vigência do CCA, os prédios continuaram a ser avaliados pelas 
regras constantes do CCPISIA e os terrenos para construção pelas regras 
adoptadas no CIMSISD (art. 8.º do DL n.º 442-C/88, de 30.11).

II. Enquanto a herança se mantiver por partilhar é a própria herança 
indivisa, representada pelo cabeça-de-casal, o sujeito passivo do imposto  
(art. 8.º-5 CIMI), competindo-lhe, inclusivamente, a inscrição do prédio na 
matriz se o mesmo se encontra omisso [art. 13.º-1-f) CIMI].

Realizada a partilha, competirá àquele a quem o prédio ficou a pertencer 
a obrigação de promover a correspondente actualização da inscrição do pré-
dio na matriz, nos sessenta dias subsequentes à partilha [art. 13.º-3-c) CIMI].

III. Com a Lei n.º 42/2016, de 28/12 (Lei do Orçamento de Estado para 
2017), foi criada uma nova forma de tributação sobre o património imobiliá-
rio, o designado Adicional ao Imposto Municipal sobre Imóveis (AIMI), cujo 

1532  De sua designação completa Código da Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indus-
tria Agrícola (CCPISIA), aprovado pelo DL. n.º 45.104, de 01.07.63, que fez parte da reforma 
fiscal dos anos sessenta.
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estudo só agora começou a ser feito, sendo possível sinalizar, desde já, algumas 
especificidades na respectiva disciplina normativa1533.

São sujeitos passivos deste imposto, as pessoas singulares ou colectivas que 
sejam proprietários, usufrutuários ou superficiários de prédios urbanos situa-
dos em território português. No AIMI as heranças indivisas são equiparadas 
a pessoas colectivas. Assim, a soma dos valores patrimoniais tributários dos 
prédios urbanos que integrarem a herança, superiores a € 600.000,00 ou a  
€ 1.000.000,00, será tributada às taxas, respectivas, de 0,7% e 1%.

No entanto, o legislador estabeleceu que a equiparação das heranças in-
divisas a pessoas colectivas poderá ser afastada, desde que verificados alguns 
pressupostos. Para que seja afastada a tributação na herança é necessário que 
o cabeça-de-casal entregue, entre 1 e 31 de Março, uma declaração identifi-
cando os herdeiros e as suas quotas e que os herdeiros, entre 1 e 30 de Abril, 
entreguem, por sua vez, uma declaração confirmando as respectivas quotas 
declaradas pelo cabeça-de-casal.

Afastada a tributação na herança, cada um dos herdeiros será tributado 
na esfera individual, ocorrendo uma divisão económica dos bens, mas não 
jurídica. A opção pela tributação na esfera individual dependerá da concor-
dância de todos os interessados, o que se antevê que poderá ser causa de 
controvérsia, na medida em que se para uns a tributação individual poderá 
ser vantajosa para outros o mesmo poderá não se verificar. Bastará que com 
a divisão dos valores dos bens pelos herdeiros algum destes fique acima do 
valor de exclusão de € 600.000,00 ou de € 1.000.000,00.

IV. O CIMI contém, nos arts 125.º e 128.º, normas especiais destinadas a 
conseguir um controlo mais eficaz da ocorrência de eventual mudança1534 de 
proprietário de um prédio.

Não há no CIMI, e relativamente às partilhas judiciais (ou extrajudiciais), 
normas semelhantes às previstas no CIMT (especialmente os arts. 48.º e 49.º), 
nem tampouco qualquer norma que remeta para estas disposições.

1533  O AIMI pretende substituir a receita perdida pela tributação operada através da revogada 
verba 29 da Tabela Geral do CISelo, tributação esta que foi, reiteradamente, declarada 
inconstitucional pelos tribunais superiores.
1534  Não está expressamente referida a alteração de propriedade decorrente de partilha.
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576. A liquidação e o pagamento

I. O IMI é liquidado pelos serviços centrais da Direcção-Geral dos Impos-
tos e notificada a liquidação por correio simples, a partir do mês de Março, me-
diante o envio do documento de cobrança, remetido por correio não registado.

No caso de o contribuinte não receber o documento de cobrança durante 
o mês de Março ou até à data do vencimento da 1.ª prestação (ou da totalidade 
do imposto), deverá solicitar uma 2.ª via em qualquer Serviço de Finanças 
(art. 119.º-3 do CIMI), o que não deixa de ser uma violência dada o aviso não 
vir registado.

II. O imposto é pagável em Abril se a colecta não ultrapassar € 250,00 €;  
em duas prestações iguais, vencíveis em Abril e Novembro, se a colecta se 
situar entre os € 250,00 e os € 500,00; e em três prestações iguais, ven-
cíveis em Abril, Julho e Novembro, se o valor da colecta exceder € 500,00  
[art. 120.º-a), b) e c)].

III. O direito de liquidar o IMI caduca, em princípio, se a notificação não 
for feita validamente no prazo de quatro anos, sem prejuízo dos casos em que 
se beneficiou indevidamente de isenção, caso em que a liquidação é efectuada 
relativamente a todos os anos em que houve esse benefício, com o limite de 
oito anos (arts. 116.º-1 e 119.º-3 do CIMI).

IV. O prazo geral de prescrição da dívida é de oito anos (art. 48.º-1 da LGT).
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   ** requerimento de donatário – 318, 

326, 366
   ** a requerimento de interessado – 318, 

326, 363

   ** benfeitorias – 323
   ** de bens doados a pedido de 

interessado – 363 
   ** de bens doados a pedido de donatário 

– 364 
     *** Minuta de requerimento pelo 

donatário – 364     
     *** Minuta de pedido de avaliação de 

bens doados – 363 
     *** Minuta para avaliação da iniciativa 

de donatário – 364 
* de bens legados – 359
   ** de legados a pedido de interessado 

– 365  
* de direitos – 319
* de direitos sobre imóveis – 322
* estabelecimento – 324  
   ** formalismo – 292
     *** Minuta de despacho de designação 

de perito – 368
     *** Minuta de requerimento de 

interessado – 291
     *** Minuta de requerimento de 

avaliação após pedido de adjudicação 
– 344 

   ** oportunidade – 291, 367
   ** segunda avaliação – 367
* bens legados – 38, 46
   ** a requerimento de interessado – 291
   ** a requerimento de legatário – 366
   ** a requerimento do Mº Pº – 30
   ** formalismo – 368
   ** oportunidade – 291
* características do requerimento de 

avaliação – 291 
* coisas fungíveis – 345
* coisas indivisíveis – 343
   ** Minuta de requerimento – 290
* coisas que não podem ser licitadas  

– 369, 383
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   ** partes sociais – 178
   ** regimes específicos – 359
* conferência de interessados – 357
* deliberações – 326 e segs.
* específicas – 318 e segs.
   ** benfeitorias – 323 
   ** bens doados – 325
   ** bens legados – 349 e segs.
   ** direitos – 319 
   ** formalismo – 292
   ** imóveis – 322 
   ** móveis – 321 
   ** moedas, metais, pedras preciosas, etc. 

– 320
   ** oportunidade – 291
   ** títulos – 319
* natureza do requerimento de avaliação 

– 292 
* oportunidade do requerimento de 

avaliação – 291 
* por falta de deliberação sobre 

reclamação sobre o valor atribuído aos 
bens – 224

* prévia – 317 
* recheio de casa de morada de família  

– 348
* reclamação contra excesso – 299
* requerimento do Ministério Público – 

30
* segunda avaliação – 367
* tramitação – 292 

BENFEITORIAS
* avaliação – 323
   ** feitas por arrendatário – 323
   ** feitas por donatário em bem doado 

– 323
   ** feitas por terceiro – 323
   ** feitas pelo autor da herança – 177, 198
   ** feitas pelo cabeça-de-casal – 177, 198

   ** feitas pelo donatário – 177, 198
   ** feitas por terceiro – 177, 198
   ** pertencentes à herança – 323
* intervenção de titulares activos de 

encargos da herança – 351
* relacionamento – 177, 198

BENS ARRESTADOS
* relacionamento – 174, 175

BENS COMUNS
* parte social titulada pelo cônjuge 

sobrevivo – 178

BENS DE PEQUENO VALOR – 174, 175

BENS DOADOS
* Vide Donatários
* actualizações – 325
* adjudicação – 362 
   ** Minuta de requerimento de 

interessado para adjudicação – 362 
   ** Minuta de oposição do donatário à 

adjudicação de bens doados – 363
* alienados – 179
* arrolamento – 111
* avaliação – 325
   ** Minuta de despacho a designar 

perito – 368 
   ** Minuta de requerimento para 

avaliação – 363 
   ** Minuta de requerimento do 

donatário para avaliação – 363  
* benfeitorias – 177, 198
* dinheiro – 193
* licitação – 369, 383
* perecidos – 173
* reclamação sobre o valor – 224
* relacionamento – 171
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BENS DOTAIS
* licitação – 369, 383

BENS EMPENHADOS
* relacionamento – 174, 175

BENS EM PODER DE TERCEIRO 
* da herança – 201
* relacionamento – 201 

BENS FUNGÍVEIS
* adjudicação – 345
* avaliação específica – 318 e segs.

BENS ILÍQUIDOS – 191

BENS INDIVISÍVEIS – 343 
* Vide Compropriedade
* composição de quinhões – 343
* redução por inoficiosidade – 60

BENS INTRANSMISSÍVEIS – 173

BENS LEGADOS
* Vide Legados

BENS LITIGIOSOS 
* licitação – 369
* relacionamento – 200

BENS PENHORADOS
* relacionamento – 174, 175

BENS SITUADOS NO ESTRANGEIRO
* arrolamento – 189
* relacionamento – 189

BIBLIOTECA
* relacionamento – 174, 175

CABEÇA-DE-CASAL
* acções judiciais – 144
* administração da herança – 143, 258
* arrendamento – 143
* avaliação de bens – 316 e segs.
* benfeitorias por ele feitas – 177, 198
* bens em poder de terceiro – 301
   ** Minuta de requerimento do detentor 

de bens negando facultar-lhos – 201
   ** Minuta de requerimento por recusa 

do detentor dos bens em facultar-lhos 
– 201

   ** Minuta de requerimento para 
relacionar bens em poder de outrem 
– 201

* características da qualidade – 126
* comparecimento em Juízo – 145
   ** Minuta de despacho a ordenar a 

comparência do cabeça-de-casal – 253 
* compromisso de honra – 137
* conceito – 125
* cônjuge sobrevivo – 131
   ** herdeiro – 37, 46
   ** meação – 48
   ** separado de facto – 48, 59, 389
   ** separado judicialmente de bens – 48, 

59, 389
   ** separado judicialmente de pessoas e 

bens – 48, 59, 389
* consequências da substituição – 262, 

356
* conteúdo das declarações – 140, 257
* créditos da herança – 191, 215, 216
* crime de desobediência – 213
* cumprimento de contratos – 144
* cumulação de inventários – 129
* custas do inventário – 537
* declarações – 139, 257
   ** Minuta de auto de declarações – 140, 

501
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* depósitos bancários – 144, 145
* designação pelo Tribunal – 136
* despacho de nomeação – 147
* despacho para substituição – 147
* despesas – 143, 144, 145
* direitos e deveres – 125
* dívidas da herança – 125
* documentos a juntar – 206
* donatários – 128
* entrega de rendimentos – 147, 287, 309
   ** Minuta de requerimento para 

entrega de rendimentos – 289
   ** Minuta de resposta do cabeça-de-

casal – 289 
* escusa – 147, 255
   ** Minuta de petição de escusa do 

cabeça-de-casal – 255 
   ** Minuta de resposta do Ministério 

Público sobre petição de escusa do 
cabeça-de-casal – 255 

   ** Minuta de petição para remoção do 
cabeça-de-casal – 261   

* estabelecimento comercial – 199
* exercício de direito de preferência da 

herança – 143, 144, 145
* exercício de direitos judiciais e 

extrajudiciais – 144 
* exoneração – Vide Escusa
* força probatória das suas declarações – 

141
* gratuitidade do cargo – 138
* identificação do conselho de família – 

156
* idoneidade – 126, 252 e segs. 
* impostos – 337 e segs.
* impugnação da competência – 252 e 

segs.
   ** Minuta de impugnação da 

competência – 253
* impugnação de legitimidade – 252 e segs.

* incompetência para o exercício do cargo 
– 259

* indicação do valor dos bens – 204, 224
* início do cabeçalato – 137
* juramento – Vide Compromisso de 

honra
* juros por gastos feitos – 307
* legatários – 135
   ** averiguação do maior benefício – 135 
   ** bens em seu poder – 135
   ** entrega de bens legados – 135 
* legitimidade para o cargo – 125, 252
* negação da existência de quaisquer bens 

a relacionar – 203
* negação da reclamação – 203
* notificação – 208
* obrigações fiscais – 260
* obrigações legais – 145 
* oposição ao inventário – 240
* pagamento de dívidas – 337 e segs.
* parentes – 47, 133
   ** convivência há mais de um ano – 59
   ** herdeiro – 133
   ** legatário – 88
   ** ordem – 48, 59, 389
   ** usufrutuário – 41
* poderes de alienação – 142
* prestação de contas – 147, 293 e segs., 

298 e segs., 303 e segs., 516
   ** Minuta de requerimento a 

apresentar contas – 303
   ** Minuta de prestação espontânea de 

contas pelo cabeça-de-casal – 304
* bens abrangidos – 294 
* bens em poder doutrem – 301 
   ** competência – 298 
   ** decisão sobre contas contestadas  

– 306  
   ** decisão sobre contas não contestadas 

– 305 
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   ** despesas a considerar – 308 
   ** distribuição do saldo – 309 
   ** especial – 295 
   ** espontânea – 304 
   ** finalidade – 296 
   ** forçada – 302 
   ** legitimidade – 302 
   ** oportunidade – 296 
   ** período a que respeita – 299 
   ** princípios gerais – 293 
   ** quando não é obrigado a prestar – 

300 
   ** receitas a considerar – 307 
   ** tramitação – 297, 303 
     *** Minuta para prestação forçada de 

contas – 303 
     *** Minuta para apresentação das 

contas – 303
     *** Minuta de contestação das contas 

– 303 
     *** Minuta para contestação da 

obrigação de prestar contas – 303 
     *** Minuta para prestação espontânea 

das contas – 304 
     *** Minuta de despacho para marcação 

de audiência preparatória – 296
   ** procuração a Advogado – 32
* procuração para o exercício – 32
* registos – 30, 120, 145, 283, 284, 285
* relacionamento dos bens – 142
* remoção – 147, 256 e segs., 515
   ** Minuta de petição para remoção  

– 261 
* rendimentos – 147, 286
* representante legal – 148
* sociedades
   ** Vide Sociedades civis
   ** Vide Sociedades comerciais
   ** Vide Sociedades de Advogados

* relacionamento do valor dos honorários 
– 175

* sonegação – 225, 226
* sujeito passivo do imposto de selo – 565
* termo do cabeçalato – 146
* testamenteiro – 132
   ** exclusão – 132
   ** pluralidade – 132
   ** recusa – 132
   ** remuneração – 132
* usufruto – 41, 258
* valor das declarações do cabeça-de-casal 

– 141 

CARTÓRIOS NOTARIAIS – 33 

CASA DE MORADA COMUM
* atribuição preferencial – 348
* licitação – 369, 383
* prestação de caução – 268

CASA DE MORADA DE FAMÍLIA
* atribuição preferencial – 347, 503
* atribuição preferencial do recheio – 347
* licitação – 369, 383
* prestação de caução – 270

CASAL DE FAMÍLIA – 43, 348

CASAMENTO CIVIL DE PESSOAS DO 
MESMO SEXO – 517 

CASAS ECONÓMICAS
* relacionamento – 182

CASO JULGADO
* despachos – 427
* incidentes – 235
* questão de terceiro – 229
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CASOS ESPECIAIS DE PARTILHA  
– 491 e segs.

* arrolamento – 495
* atribuições preferenciais – 511 
* cabeçalato – 499
   ** Minuta de auto de declarações do 

cabeça-de-casal – 500 
 * casamento civil por pessoas do mesmo 

sexo – 517
* competência – 492
* cumulação – 496
* legitimidade – 493
* mapa da partilha – 514
* oportunidade – 494
* oposição – 501 
* partilha – 512, 513
   ** Minuta de requerimento de forma da 

partilha – 514 
* prestação de contas – 516 
* processamento – 500 
* relação de bens e mutação de regime  

– 505
   ** Minuta de petição de inventário para 

partilha de bens de divorciados – 497 
* relação de bens comuns – 502
* relação de bens e efeitos do divórcio ou 

da separação – 506
* relação de casa de morada de família  

– 503
* relação de créditos do património 

comum sobre um dos cônjuges – 507 
* relação do passivo comum – 508 
* relação do passivo recíproco – 509  
* relação por perda de benefícios – 504
* remoção do cabeça-de-casal – 515 
* requerimento e habilitação com 

falecimento de cônjuge – 498
* requerimento inicial – 497
* suspensão – 496
* tramitação – 510

CAUÇÃO
* em que casos há que prestá-la – 268
* espontânea por representação de 

incapaz – 273
* execução – 272
* forçada a representante de incapaz  

– 269, 270
   ** Minuta para prestação de caução  

– 270
   ** Minuta de requerimento para 

prestação de caução por herdeiro  
– 274

   ** Minuta a indicar modalidade – 270 
   ** Minuta de resposta – 270 
   ** Minuta de despacho/sentença sobre 

a modalidade de prestação – 270 
   ** Minuta de decisão a julgar prestada a 

caução – 273 
   ** Minuta para prestação espontânea 

– 273 
   ** Minuta para substituição de hipoteca 

legal – 274 
   ** Minuta para prestação espontânea 

por conferente – 274 
   ** Minuta para prestação espontânea 

por herdeiro – 274  
* outros casos de prestação – 274 
* tramitação – 270, 271

CEGOS
* citação – 166

CERTIDÃO DE ÓBITO
* falta dela – 120
* requerimento do inventário – 120

CESSÃO DA MEAÇÃO
* Vide Cessão do quinhão hereditário
* direito de preferência – 277 e segs.
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CESSÃO DO QUINHÃO 
HEREDITÁRIO

* Vide Cessionário do direito à herança
* direito de preferência – 277 e segs.
* exercício de preferência – 277
   ** antes da cessão – 279
     *** oportunidade – 281
     *** tramitação – 282
   ** após a cessão – 280
     *** oportunidade – 281
     *** pluralidade de preferentes – 278
     *** registo da acção – 30
     *** tramitação – 282
   ** fora do processo de inventário – 285

CESSIONÁRIO DO DIREITO À 
HERANÇA

* arrolamento – 106 e segs.
* cabeça-de-casal – 125
* citação – 157 e segs.
* direito de preferência – 277 e segs.
* habilitação por falecimento – 251
* legitimidade no inventário – 25 e segs., 

90
* legitimidade para licitar – 369, 383
* requerimento do inventário – 21 e segs.

CITAÇÕES
* citados – 157, 159
* despacho – 158
   ** Minuta de despacho a ordenar – 158, 

160, 358
* formalidades – 166
   ** Minutas para citação de interessados 

directos na partilha – 166
* objectivo – 170
* omissão – 167
* oportunidade – 157

COISAS FUNGÍVEIS
* Vide Bens fungíveis

COLAÇÃO
* dispensa – 325
* finalidade – 325
* ónus – 325
* registo – 325

COMORIÊNCIA – 93 

COMPETÊNCIA
* aplicação da lei no tempo – 1 e 6
* conflitos – 75
* cônjuges – 71 
* cumulação de inventários – 72, 496
* em razão da hierarquia – 66
* em razão da matéria – 65, 78
* em razão do território – 68, 79
   ** cônjuges falecidos – 71
   ** falecimento de interessado após a 

partilha – 73
   ** falecimento em alto mar – 70
   ** situação dos bens – 69
   ** último domicílio – 68
* em razão do valor – 67
* excepções – 71, 72, 73
* incompetência – 74, 80
* interessado falecido – 73
* internacional – 64, 77
* inventário consequente de dissolução 

do casamento – 491 
* princípios gerais – 64
* territorial – 68, 69, 70
* tribunais de Família – 65

COMPOSIÇÃO DE QUINHÕES
* Vide Preenchimento dos quinhões
* Vide Tornas
* arbitramento prévio – 291, 316 e segs.
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* bens indivisíveis – 343, 344
* composição – 403
   ** Minuta de despacho havendo mais 

que um requerimento de composição 
– 404

   ** Minuta de requerimento para 
composição dos quinhões – 403

   ** Minuta de resposta dos requerentes 
da composição – 404

* conferência de interessados – 357
* de quota de herdeiro preterido – 465, 

466, 467
* deliberação – 326
   ** Minuta de auto – 326
* dispensa – 401 e segs.
* direitos de escolha – 403
   ** despacho sobre o incidente – 403
   ** Minuta de requerimento do devedor 

de tornas para escolha – 403
   ** resposta – 403
* em dinheiro – 465
* herdeiro preterido – 465 
* por acordo – 466 
* por desacordo – 467
   ** Minuta de despacho para 

adjudicação de verbas para a 
composição – 404

* venda de bens – 408

COMPROMISSO DE HONRA – 137, 155 

COMPROPRIEDADE
* adjudicação de coisas indivisíveis – 343
   ** Minuta de pedido pelo 

comproprietário – 343
* avaliação de coisas indivisíveis – 343
   ** Minuta de requerimento – 343
* composição de quinhões – 316 e segs.
   ** Minuta de adjudicação pelo 

comproprietário – 344

   ** Minuta de requerimento de avaliação 
após pedido de adjudicação – 344  

* indivisibilidade que a exclua do 
inventário – 343

* mapa da partilha – 410 e segs.
* preenchimento de quinhões – 316
* quinhão hereditário – 316

CONCESSÃO PÚBLICA
* Vide Arbitramento
* Vide Direitos

CONCEPTUROS
* autorização judicial para partilha – 51
* inventário-arrolamento – 51
* inventário obrigatório – 51
* partilha da herança – 51
* protecção – 51

CONFERÊNCIA DE INTERESSADOS
* adiamento – 358
* aprovação do passivo – 332
* assuntos a submeter-lhe – 357
* composição de quinhões – 357
   ** Minuta de auto da conferência por 

arguida a desigualdade de lotes – 420 
   ** Minuta de despacho a convocar a 

conferência por desigualdade de lotes 
– 419

   ** Minuta de despacho sobre 
requerimento para composição de 
quinhões – 404

   ** Minuta de requerimento para 
composição de quinhões – 403

   ** Minuta de resposta supra – 404
* conceito – 355 e segs.
* constituição – 358
* convocação – 356
* deliberações – 357
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   ** Minuta de acta para emenda da 
partilha por acordo – 455

   ** Minuta de acta por preterição de 
herdeiro – 466

* exercício de direito de preferência da 
herança – 283, 284, 285

* constituição – 358
   ** Minuta de acta da conferência de 

interessados – 382 
* insolvência da herança – 327 e segs., 342
* licitações – 384 
   **Minuta de acta com licitações – 384 
* natureza do despacho de convocação – 

356
* negociação particular – 384 
   ** Minuta de auto sobre negociação 

particular nos termos do art. 51.º do 
RJPI – 384 

   ** Minuta de despacho para a realização 
dela – 384 

* notificação – 358
   ** Minuta de despacho a designá-la – 

358 
* oportunidade – 356
* reclamação sobre desigualdade de lotes 

– 419
   ** Minuta de auto da conferência sobre 

desigualdade de lotes – 420
* reclamação sobre o valor atribuído aos 

bens – 224
* regime – 358
* representação – 32
* resolução de questões influentes na 

partilha – 352
* vícios das deliberações – 354

CONFERÊNCIA PREPARATÓRIA – 10, 
310 e segs.

* assuntos nela tratados – 312

   ** Minuta de despacho a ordená-la  
– 296  

* constituição – 313
* deliberações – 315
* não comparência nela – 314 
* notificação para ela – 313 
* quando é designada – 311 
   ** Minutas de auto – 326, 328, 344, 

346, 351, 354 

CONFLITOS DE INTERESSES – 150
* ausência – 23, 109 e segs.
* cessionário – 251
* citação – 157 e segs.
* deliberação em conferência de 

interessados – 357
* direito a entrega de rendimentos – 286 

e segs.
* incapacidade – 54, 159
* interessado – 47
* legitimidade – 47
* licitação – 369, 383
* mapas de partilha – 396
* reclamação sobre o valor atribuído aos 

bens – 224
* tornas – 400

CÔNJUGE DO HERDEIRO
* cautela sociniana – 41, 60
* citação – 48, 162
* deliberação em conferência de 

interessados – 357
* direito de escolha em caso de 

inoficiosidade – 403
* interessado directo na partilha – 48
* legitimidade para licitar – 369, 383
* oposição ao inventário – 236 e segs.
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CÔNJUGE SOBREVIVO – 48

CONSELHO DE FAMÍLIA
* competência – 156
* conferência de interessados – 358
* constituição – 156 
* convocação – 156
* cumulação de inventários – 93 e segs.
* deliberações – 156
* escusa – 263
* exoneração – 265
* intervenção no inventário – 156
* nomeação – 156
* oportunidade da intervenção – 156

CONSERVATÓRIAS DO REGISTO 
CIVIL

* certidão de óbito – 30
* informações ao M.º P.º – 30
* informações às Finanças – 86
* requisição pelo M.º P.º – 49

CONSULTÓRIO MÉDICO
* relacionamento – 199

CONTA DE CUSTAS – 552 
* reclamação – 557
* reenvio ao Notário – 553 

CONTAS
* Vide Cabeça-de-casal
* espontânea – 446
   ** Minuta para apresentação – 303 
   ** Minuta de contestação das contas  

– 303  
* forçada – 447
   ** Minuta de requerimento do tutor a 

solicitar prorrogação do prazo – 447
* prestação por representante de incapaz 

– 443

   ** Minuta de requerimento do 
Ministério Público a pedir a prestação 
de contas – 447

CONTAS BANCÁRIAS
* Vide Depósitos bancários

CONTRATO-PROMESSA DE 
PARTILHA – 501

COOPERATIVA DE HABITAÇÃO
* relacionamento do direito – 174, 175, 

183

CRÉDITOS 
* Vide Credores
* Vide Dívidas
 * do património comum sobre um dos 

cônjuges – 507
* litigiosos no mapa de partilha – 410  

e segs.
* relacionamento – 191
   ** Minuta de reclamação de crédito  

– 329 

CREDORES
* Vide Dívidas
* Vide Passivo
* acção subrogatória na herança jacente  

– 480, 481
* aprovação do passivo – 332
* arrolamento – 108, 493, 495
* citação – 164
* conferência de interessados – 355 e segs.
* da herança – 332 
* desconhecidos – 59
* habilitação por falecimento – 249 e segs.
* impugnação da competência do cabeça-

de-casal – 252
* impugnação de legitimidade – 252
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* legitimidade no inventário – 89
* notificações – 166 e segs.
* oposição ao inventário – 240
* questões em inventário – 240
* reclamação da relação de bens – 212, 213
* reclamação sobre o valor atribuído aos 

bens – 224
* responsabilidade da herança – 332
* sentença como título executivo – 426, 

427

CRIME DE DESOBEDIÊNCIA 
* do Banco – 213, 248
* do cabeça-de-casal – 213

CUMPRIMENTO DE LEGADOS – 349 

CUMPRIMENTO DE OUTROS 
ENCARGOS – 351

 
CUMULAÇÃO DE INVENTÁRIOS 
* cabeça-de-casal – 93 e segs.
* casos de não cumulação – 97
* competência territorial – 72
* conferência de interessados – 357
* conselhos de família – 156
* dependência de outra partilha – 96
* despacho para cumulação – 72, 99
* detentor de bens alheios – 301
* heranças deixadas pelos dois cônjuges 

– 95
* identidade de beneficiários – 94
* legitimidade para a requerer – 98
   ** Minuta para requerimento – 95
* obrigatório e não obrigatório – 92 e 

segs.
* oportunidade para se requerer – 98
* regime – 92, 93, 97
* vantagens – 92

CURADOR 
* citação – 157
* conflitos de interesses na representação 

– 150
* escusa – 263 
* especial – 150 
   ** Minuta de despacho a nomear – 151 
   ** Minuta de despacho a nomear para 

ausente – 152 
   ** Minuta de promoção do Ministério 

Público para o nomear – 150
* exoneração do cargo – 265
* nomeação – 148
   ** Minuta de despacho – 148
   ** Minuta de petição para nomeação de 

curador provisório – 478
   ** Minuta de promoção – 148

CURADORIA
* Vide Curador

CURATELA
* Vide Curador

CUSTAS
* Vide Custos do inventário
* Vide Taxas de justiça
* arrolamento – 117
* ausentes – 55
* de parte – 536, 558
* elaboração da conta – 539
* encargos – 535
* incapazes – 54
* inventário obrigatório – 29 
* legatários – 537, 538
* menores – 54
* pagamento em excesso – 556
* pagamento pelo cabeça-de-casal – 125
* reclamação tardia da relação de bens  

– 224
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* responsabilidade no inventário – 537
* responsabilidade nos incidentes – 538
* responsabilidade nos procedimentos 

cautelares – 538
* tornas – 401, 405, 406

CUSTAS DE PARTE – 536, 557

CUSTOS DO INVENTÁRIO – 530,  
531

* ambas as fases do processo – 544 
 e segs.

   ** apoio judiciário – 546, 547, 548
   ** conta de custas judiciais – 551
   ** dispensa do pagamento prévio de 

custas – 545
   ** multas – 544
   ** partilha adicional – 553
   ** reposição de benefícios do apoio 

judiciário – 549
* despesas – 538
* casos especiais – 550
* fase notarial – 532 e segs.
   ** honorários do Notário – 533, 534
   ** nos incidentes – 535
   ** nota final dos honorários do Notário  

– 554
   ** pagamento – 536, 537
   ** reclamação – 556
   ** responsabilidade – 536
   ** valor tributário – 532
* fase judicial – 539 e segs.
   ** despesas e encargos – 541
   ** pagamento – 542, 543
   ** responsabilidade – 542
   ** taxa de justiça – 540
   ** valor tributário – 539
     *** nos incidentes – 540
* reenvio ao Notário – 552

DECISÃO HOMOLOGATÓRIA  
DA PARTILHA

* Vide Sentença homologatória da partilha 
– 423, 425

* efeitos – 426, 427
* formalidades posteriores – 424

DEIXA
* de “Casal de Família” – 43
* de fideicomisso – 42
* de “Legado Pio” – 43
* do remanescente – 39
* do usufruto – 41 
* genérica de móveis e imóveis – 40

DELIBERAÇÕES
* Vide Conferência de interessados
* vícios – 354

DEPENDÊNCIA – 123

DEPOIMENTO PESSOAL
* em incidente – 235

DEPÓSITO DE TORNAS
* Vide Tornas

DEPÓSITOS BANCÁRIOS
* conjuntos – 181
* dos cônjuges – 181
* em nome de terceiro – 181
* informações dos Bancos – 181
* relacionamento – 181, 207
* sonegação – 215, 216

DESCRIÇÃO – 228

DESISTÊNCIA
* efeitos – 522
* pelo requerente do inventário – 146
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DESPACHO DETERMINATIVO  
DA PARTILHA – 393 a 395

* com doações – 392
* com testamento – 391
* conteúdo – 385 e segs., 393
   ** Minuta com doações com e sem 

imputação – 392
* cumulação de inventários – 390
* decisões antes do despacho – 394
* decisões no despacho – 394
* interpretação de testamento – 134
* natureza – 395
* notificação – 386
* questões a resolver nele – 394
   ** Minuta reduzindo legados inoficiosos 

– 399
* recurso – 430 e segs.
* remessa para os meios comuns – 393
* sucessão de cônjuge, filhos e outros 

parentes – 389
* validade de doações – 134
* validade de testamento – 134
* valor das decisões – 8, 9, 10, 11

DESPACHOS
* Vide Despacho determinativo da partilha 
* Vide Despacho homologatório da 

partilha
* adiamento da conferência de 

interessados – 357
* convocação da conferência de 

interessados – 356
* marcação de licitações – 369, 383
* natureza dos ulteriores ao determinativo 

da partilha – 395
* requisitos – 31
* remessa para os meios comuns – 393 
* resolução provisória – 393
* sobre as reclamações da relação de bens 

– 224

   ** Minuta de despacho para facultar 
bens ao cabeça-de-casal para os 
relacionar – 201

* sobre o mapa informativo – 396
   ** Minuta para composição dos 

quinhões ou reclamar tornas – 399, 
404

DESPESAS – 539, 542
* nota final de honorários e despesas – 554

DINHEIRO
* actualização de doações – 325
* actualização de encargos – 325
* licitação – 369, 383
   ** Minuta de requerimento para 

levantamento de dinheiro – 429 
* relacionamento – 193

DIREITO DE HABITAÇÃO
* Vide Casa de morada comum
* Vide Casa de morada de família

DIREITO DE HABITAÇÃO 
PERIÓDICA

* relacionamento – 197

DIREITO DE PREFERÊNCIA
* da herança – 277 e segs.
   ** antes da cessão – 279, 283
   ** depois da cessão – 280, 282
   ** Minuta de requerimento para 

notificação para preferência da 
herança – 283

* dos herdeiros – 278
* exercício fora do inventário – 285
* exercício no inventário – 281 e segs.
* oportunidade – 281
* registo da acção – 281 
* titulares – 278
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DIREITO DE SUPERFÍCIE
* relacionamento – 174, 175

DIREITO DE USO
* Vide Recheio de casa

DIREITOS
* Vide Direito de habitação
* Vide Direito de habitação periódica
* Vide Direito de preferência 
* Vide Direito de uso
* Vide Direitos de autor
* Vide Direitos de crédito
* avaliação – 359, 363, 364, 365
* ilíquidos – 191
* litigiosos – 200
* relacionamento – 176, 183, 191
* sobre imóveis – 197

DIREITOS DE AUTOR
* relacionamento – 174, 175

DIREITOS DE CRÉDITO
* Vide Créditos
* Vide Credores
* avaliação – 319
* benfeitorias – 177, 198
* ilíquidos – 191
* litigiosos – 319
* negação – 215, 216
* relacionamento – 191

DISTRIBUIÇÃO – 122

DISSOLUÇÃO DO CASAMENTO – 491 
e segs.

DÍVIDAS
* Vide Credores
* Vide Passivo

* activas – 332
* benfeitorias – 177 e segs.
* com efeitos fiscais – 308
* de alimentos – 328
* de sufrágios – 330
* do funeral – 330
* fiscais – 328, 333
* negação de dívida activa – 223
* negação de dívida passiva – 223
* pagamento – 337 e segs.
* prestações remíveis – 337 e segs.
* reclamação – 329
* relacionamento – 207, 209, 328
* responsabilidade da herança – 332
* responsabilidade dos cônjuges – 322 

segs.
* vencidas verificadas pelo Notário – 339
 
DOAÇÕES
* Vide Inoficiosidade
* forma da partilha com doações – 392
* inoficiosidade – 60, 360
* pensões – 190
* seguro de vida – 178
* transmissão dos bens doados – 179
* validade de doações – 102

DOCUMENTOS 
* apresentação aos interessados – 206
* incidentes – 235
* junção com a relação de bens – 206
* junção com as declarações – 213

DOMICÍLIO 
* atestado de residência – 68
* competência territorial – 68, 69, 70
* legal ou necessário – 68, 69, 70
* residência – 68
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DONATÁRIOS
* Vide Bens doados
* Vide Doações
* aprovação de passivo – 332
* arrolamento – 109 e segs.
* avaliação de benfeitorias feitas em bem 

doado – 323
* avaliação de bens doados – 325
* cabeça-de-casal – 137
* citação – 157 e segs.
* habilitação por falecimento – 246 e segs.
* impugnação da competência do cabeça-

de-casal – 252 e segs.
* impugnação de legitimidade – 252
* intervenção principal – 246
* legitimidade no inventário – 243
* legitimidade para licitar – 375 a 380
* mapa da partilha – 396
* notificação para a forma da partilha – 

385 e segs.
* oposição a licitação – 369, 383
   ** Minuta de oposição – 370
* oposição ao inventário – 240
* questões em inventário – 21 a 28
* reclamação da relação de bens – 210, 212
* reclamação sobre o valor atribuído aos 

bens – 224 
* rendimentos dos bens doados – 286 e 

segs.
* requerimento de inventário – 23
* transmissão dos bens doados – 175, 187

EMANCIPAÇÃO – 49

EMBARGOS AO INVENTÁRIO
* Vide Oposição ao inventário

EMBRIÕES CRIOPRESERVADOS – 468 

EMPARCELAMENTO – 426

ENCARGOS DA HERANÇA
* Vide Mapas de partilha
* em geral – 538, 542
* intervenção de titulares activos – 84
* intervenção do Ministério Público – 333     

ENTREGA PROVISÓRIA DE BENS – 
422

ENTREGA DE RENDIMENTOS 
* competência – 289 
* dever do cabeça-de-casal – 286 e segs., 

309
* direito dos herdeiros e meeiro – 286
* incidente – 289
   ** Minuta de decisão para entrega – 289
   ** Minuta de despacho do Notário para 

entrega de rendimentos – 289 
   ** Minuta de requerimento – 289
   ** Minuta de resposta do cabeça-de-

casal – 289
   ** obrigação do cabeça-de-casal – 286 
   ** oportunidade – 288
   ** pressupostos – 287
   ** tramitação – 289

ERRO NA PARTILHA
* de Direito – 453
* de facto – 451
* outro erro – 452

ESCUSA
* do cabeça-de-casal – 255
   ** exoneração – 227
   ** fundamentos – 256 e segs.
   ** legitimidade – 252
   ** Minuta de petição – 255
   ** Minuta de resposta do M.º P.º – 255
   ** tramitação – 253
* do testamenteiro – 264
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   ** fundamentos – 264
   ** processo – 264
* da tutela, curatela, curadoria – 263
   ** em geral – 263
   ** prazo – 263	
   ** tramitação – 263

ESTABELECIMENTO COMERCIAL
* avaliação – 324
* cabeça-de-casal – 199
* continuação do giro comercial – 199
* pagamento de passivo – 337 e segs.
* relacionamento – 199

ESTADO
* aceitação da herança – 482 e segs.

EXAME DO PROCESSO
* segundo exame – 229

EXCEPÇÕES
* dilatórias – 451, 452, 453
* incompetência relativa – 71
* oportunidade da dedução – 451, 452, 

453
* peremptórias – 451, 452, 453

EXONERAÇÃO
* da tutela, curatela, curadoria – 265
   ** fundamentos – 265
   ** legitimidade – 265
   ** prazo – 265
* do cabeça-de-casal – 227 
* do testamenteiro – 264 

EXPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE 
PÚBLICA

* relacionamento – 180

FARMÁCIAS
* regime actual – 175
* regime anterior – 175 
   ** comunicação à Direcção-Geral de 

Saúde – 174, 175 
   ** relacionamento – 190

FIDEICOMISSÁRIO
* deixa de fideicomisso – 42
* natureza – 42

FIDEICOMISSO
* Vide fideicomissário
* Vide fiduciário

FIDUCIÁRIO
* natureza – 42
* deixa de fideicomisso – 42

FINANÇAS
* Vide IMI, IMT, IRS, IS
* aprovação de passivo – 327 e segs.
* cabeça-de-casal – 209
* declarações deficientes – 139, 257
* depósitos bancários – 181
* número fiscal da herança – 561
* obrigações fiscais do cabeça-de-casal  

– 144, 145
* rendimentos – 309

FORMA DA PARTILHA
* audição dos interessados – 386 
* com doações – 388 a 392
   ** Minuta de requerimento com doação 

a reduzir por inoficiosidade – 388, 393
   ** Minuta de requerimento com doação 

de bens comuns dos cônjuges – 388, 
392

   ** Minuta de requerimento com doação 
por conta da legítima – 388, 393
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   ** Minutas de requerimentos com 
doações com dispensa de colação – 
388, 392

* com testamento – 388, 392
   ** Minuta com testamento – 388, 392
* cumulação de inventários – 388, 390
   ** com doações – 392 
   ** com testamento – 391   
   ** Minuta com cumulação – 388, 391
* despacho determinativo da forma da 

partilha – 385 e segs., 393
* efeitos – 394
* natureza – 395 
* notificação para ela – 388
* objectivo da audição – 386, 387
* princípios fundamentais – 385 e segs.
* questões a resolver – 394 
* sucessão de cônjuge, filhos e outros 

parentes – 389
   ** Minuta com casamento sob o regime 

da comunhão de adquiridos – 389
   ** Minuta com casamento sob o regime 

da comunhão geral – 389
   ** Minuta com casamento sob o regime 

da separação – 389
   ** Minuta com cumulação de 

inventários – 391 
   ** Minuta com doação de bens comuns 

dos cônjuges – 392 
   ** Minuta com doação não sujeita a 

colação – 392 
   ** Minuta com doações com e sem 

imputação – 392 
   ** Minuta com inventariado solteiro – 

389
   ** Minuta com inventariado viúvo – 389
   ** Minuta com regimes conjugais 

sucessivos – 389
   ** Minuta com regimes sucessórios 

sucessivos – 389

   ** Minuta com testamento – 392 

FRUTOS
* Vide Rendimentos
* relacionamento – 174, 175

FUNERAL
* Vide Dívidas

HABILITAÇÃO
* de cessionário – 251
   ** Minuta de habilitação – 251 
* de sucessível – 486
   ** Minuta de habilitação – 486 
* falecimento de cessionário – 251
   ** tramitação – 251
   ** Minuta de petição – 251
* falecimento de cônjuge – 498
* falecimento de credor – 249 e segs.
* falecimento de donatário – 247, 250
* falecimento de interessado directo na 

partilha – 246, 249
* falecimento de legatário – 247

HERANÇA
* Vide Aceitação
* Vide Cessão de quinhão hereditário
* acção subrogatória de credores – 480, 

481
* aceitação – 15, 18, 26, 31, 473, 474, 475
   ** Minuta de declaração de aceitação 

– 477 
* aceitação subrogatória por credores  

– 480
   ** julgamento – 481
* bens que a não constituem – 171
* conceito – 12
* constituição – 12 e segs.
* deixadas pelos dois cônjuges – 72
* deixa de fideicomisso – 42
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* deixa de usufruto – 41
* deixa genérica de móveis e imóveis – 40
* direito de acrescer – 46
* direito de preferência – 277 e segs.
* distribuída em legados – 135
* encargos – 351
* exclusão da jacência – 473
* insolvência da herança – 327, 342
* jacente – 19, 472 e segs.
* número fiscal – 561
    ** Minuta de petição para nomeação de 

curador provisório – 478
   ** Minuta de requerimento para 

aceitação da herança – 479 
   ** Minuta para declaração de aceitação 

ou repúdio da herança – 479
     *** processo – 472
     *** processo para provocar a aceitação 

– 474
       **** competência – 475
       **** legitimidade – 476
       **** providências conservatórias  

– 477, 478
       **** trâmites – 479
* liquidação – 487, 488, 489, 490
   ** Minuta de despacho sobre petição de 

liquidação – 488
   ** Minuta de requerimento do 

Ministério Público de petição de 
liquidação – 488

* participação às Finanças – 145
* personalidade judiciária – 12, 19
* petição – 16, 26
   ** Minuta para habilitação de sucessível 

– 486
* relacionamento da indivisa – 190 e segs.
* registo – 30, 120, 145, 283, 285 
* usucapião – 17
* vaga – 20, 482 e segs.

   ** Minuta de sentença de declaração da 
herança vaga em benefício do Estado 
– 486

   ** Minuta para declaração de herança 
vaga em benefício do Estado – 486

   ** período de vacância – 484
   ** processo – 485
   ** trâmites – 486
* vazia – 20

HERDEIRO
* citação – 157, 159
* conceito – 37, 46
* cônjuge do herdeiro – 48, 162
* deliberações em conferência de 

interessados – 357, 358
* desconhecido – 59
* direito à entrega de rendimentos – 286
* falta de intervenção em inventário – 

461, 462
* inventário obrigatório – 37
* legitimário – 84 e segs.
* legitimidade para arguir a 

incompetência – 252 e segs.
* legitimidade para licitar – 375 a 380
* legitimidade para reclamação sobre o 

valor atribuído aos bens – 224
* legitimidade para requerer inventário – 

23, 25, 90
   ** Minuta de impugnação da 

legitimidade de herdeiro – 243 
* notificação para a conferência de 

interessados – 356, 358
* posição no inventário – 37
* preterido – 59, 461, 462, 465 e segs. 
* relacionamento dos bens em sua posse 

– 201
* repúdio – 477
* Minuta de declaração de repúdio – 477 
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* responsabilidade pelo passivo – 327  
e segs.

* testamentário – 134

HONORÁRIOS DO NOTÁRIO – 121, 
533

* fixação normal – 533
* fixação pelo juiz – 534
* modo de pagamento – 536, 537, 538
* nos incidentes – 535, 541
* nota final de honorários e despesas  

– 555
* responsabilidade pelo seu pagamento – 

536, 537, 538, 543, 544

IMÓVEIS 
* competência do Tribunal – 69
* deixa genérica – 40
* matrizes – 322 
* ocupação por herdeiro – 171
* partilha – 40
* relacionamento – 197

IMPEDIMENTOS – 81
* Minuta de despacho sobre 

impedimento – 82

IMPOSTO DO SELO (ISelo) – 562 e 
segs.

* Vide 560 a 566
* apuramento – 565
* comunicação do resultado da partilha 

– 566
* dívidas atendíveis – 328
* doação de tornas de doador a donatário 

quando há isenção de IS – 573
* em geral – 562, 563
* sujeito passivo – 564

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE 
IMÓVEIS (IMI)

* Vide 574 a 576
* antecedentes – 574
* avaliações e efeitos da partilha em 

inventário – 575
* liquidação – 576
* pagamento do imposto – 576

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE 
TRANSMISSÃO ONEROSA DE 
IMÓVEIS (IMT) 

* Vide 567 a 573
* adjudicação para pagar passivo – 332
* antecedentes – 567
* fiscalização – 572
* garantias fiscais – 572
* incidência objectiva – 568
* liquidação – 571
* pagamento – 571
* sujeito passivo – 570
* taxa – 571
* valor tributável – 569

IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO 
DAS PESSOAS SINGULARES (IRS)

* juros por tornas – 307

IMPUGNAÇÕES
* Vide Recursos
* autónomas – 438
* da competência do cabeça-de-casal – 

252 e segs.
   ** Minuta de impugnação da 

competência – 253 
   ** decisão do incidente – 254
   ** legitimidade – 252
   ** ónus de prova – 236 e segs.
   ** requerimento – 253
   ** Minuta de requerimento – 252
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   ** tramitação – 253    
* de impedimento – 82 
* de legitimidade – 252 e segs.
   ** decisão do incidente – 254
   ** legitimidade – 252
   ** ónus de prova – 243
   ** requerimento – 253
     *** Minuta de requerimento – 243
   ** tramitação – 261

INABILITADOS
* aceitação de liberalidades – 53
* autorização judicial para partilha – 53
* autorização para certos actos – 53
* citação – 159
* confirmação de certos actos – 53
* iniciativa do inventário pelo Ministério 

Público – 53
* inventário obrigatório – 53
* rejeição de certos actos – 53
* representação – 53

INCAPACIDADE 
* Vide Inabilitados
* Vide Menores
* Vide Tutor
* acidental – 54
* arquivamento do inventário – 146
* cessação – 448
* citação – 159
* de facto – 159
   ** citação – 54 
   ** intervenção do Notário – 54 
   ** inventário obrigatório – 54 
   ** Ministério Público – 54 
   ** natureza – 54 
* de facto permanente – 54
* dispensa de composição ou de tornas  

– 401
* falecimento do incapaz – 448

* intervenção do Notário – 33
* inventário obrigatório – 54
* Ministério Público – 160
* notória – 159
* representação – 148 e segs.

INCAPACIDADE DE FACTO 
PERMANENTE

* citação – 54
* intervenção do Notário – 54
* inventário obrigatório – 54
* Ministério Público – 54
* natureza – 54

INCAPAZES
* Vide Incapacidade
* Vide Incapacidade de facto permanente

INCIDENTES
* Vide Reclamações sobre a relação de 

bens 
* aceitação de liberalidades – 276
   ** Minuta de petição – 296
* anulação de licitações – 369, 383
   ** Minuta de despacho – 235
   ** Minuta de requerimento do 

Ministério Público – 255
   ** Minuta de resposta – 270
* arbitramento – 109, 291, 367
* autorização de certos actos – 275
   ** Minuta de petição para alienação de 

bens – 275
* avaliação de coisas que não podem ser 

licitadas – 369, 383
* avaliação por falta de deliberação sobre 

reclamação do valor dos bens – 224
* caso julgado – 427
* conceito – 232, 233, 234, 261
* confirmação de certos actos – 275
* custas – 235
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 * despacho determinativo da partilha  
– 385 e segs.

* despacho sobre incidente – 235 
   ** Minuta de despacho – 235 
* entrega de rendimentos – 309
* escusa da tutela, curatela e curadoria  

– 263
* escusa do cabeça-de-casal – 255
* escusa do testamenteiro – 264
* exercício de preferência – 277 e segs.
   ** da herança – 277
     *** antes da cessão – 278
     *** depois da cessão – 279
     *** Minuta de requerimento para 

notificação para preferência – 277
   ** dos herdeiros – 277 e segs.
* exoneração da tutela, curatela e 

curadoria – 265
* habilitação – 249 e segs.
   ** Minuta de habilitação de cessionário 

– 251 
* impugnação de competência do cabeça-

de-casal – 252 e segs.
* impugnação de legitimidade – 252
* intervenção de interessados – 84
   ** Minuta de intervenção principal 

espontânea – 246 
* no decurso do inventário – 232, 233, 234
   ** em geral – 232 e segs.
   ** regime actual – 234
   ** regime anterior – 233
   ** saneamento do processo – 228, 230, 

231
   ** tramitação geral – 235
* oposição ao inventário – 236 e segs.
* prestação de contas por representante 

de incapaz – 444, 445
   ** competência – 444
   ** trâmites – 445
* princípios gerais – 235 

* reclamações sobre a relação de bens
   ** natureza incidental – 224
* regime – 232, 233, 234
* rejeição de liberalidades – 276
* remoção da tutela, curatela e curadoria 

– 265
* remoção do cabeça-de-casal – 256
* remoção do testamenteiro – 267
* valor das decisões – 8, 9, 10, 11

INCOMPETÊNCIA 
* excepção – 74
* internacional – 74
* legitimidade para a deduzir – 74, 80
* prazo para a deduzir – 74, 80

INCONSTITUCIONALIDADE – 7, 11
* iniciativa oficiosa – 90

INDEMNIZAÇÃO
* bens expropriados – 180
* direito à vida – 183
* relacionamento – 183

INOFICIOSIDADE
* Vide Doações
* Vide Legados
* acção comum para a conhecer – 60
* avaliação dos bens doados – 359, 363, 

364, 365
* caducidade – 60
* conceito – 60, 274, 325, 360, 397,  

399
* doações – 60
   ** Minuta de forma à partilha existindo 

doação a reduzir por inoficiosidade  
– 393 

* inventário – 60
* legados – 60
   ** redução – 60
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   ** Minuta de despacho a fazer escolha 
de bens em inoficiosidade – 399

   ** Minuta de despacho a reduzir 
legados inoficiosos – 399

   ** Minuta de despacho a reduzir 
legados inoficiosos não havendo 
direito de escolha – 399

   ** Minuta de despacho para exercício 
do direito de escolha do donatário – 
399 

   ** Minuta de mapa informativo por 
excesso de bens adjudicados – 400 

   ** Minuta de requerimento 
do donatário para escolha em 
inoficiosidade – 399 

* resolução no despacho determinativo da 
partilha – 60

   ** Minuta de despacho – 385 e segs.

IMPLANTAÇÃO DE EMBRIÕES
* implantação de embriões 

criopreservados após a morte do de 
cuius – 468

INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL
* de gâmetas após a morte do de cuius – 468 

INSOLVÊNCIA DA HERANÇA  
* administração da herança – 327 e segs.
* deliberação – 327, 342
   ** Minuta em acta de conferência de 

interessados – 342
   ** Minuta de acta de deliberação sobre 

verificação da situação de insolvência 
– 342 

   ** Minuta de despacho sobre 
insolvência da herança e extinção da 
instância – 342 

   ** Minuta de despacho sobre verificação 
da insolvência da herança – 342 

* ocorrência – 327, 342
* oportunidade – 327, 342
   ** Minuta de reclamação de crédito na     

insolvência – 329 
* requerimento – 342
   ** Minuta de requerimento de credor 

para declaração da insolvência – 342
* tramitação – 327, 342
   ** Minuta de despacho declarando a 

insolvência e a extinção da instância 
– 342  

INSOLVENTES
* Minuta de despacho sobre verificação 

da insolvência – 342 
* administrador de insolvência – 57
* assembleia de credores – 57
* citação – 57
* comissão de credores – 57
* falência e insolvência – 57
   ** Minuta de acta de deliberação sobre 

verificação da situação de insolvência 
– 342 

   ** Minuta de despacho sobre verificação 
da insolvência da herança – 342 

* inventário – 57
* licitações – 57
* representação – 57

INTERDITOS
* aceitação de liberalidades – 52
* autorização judicial para partilha – 52
* autorização para certos actos – 52
* citação – 52, 159
* confirmação de certos actos – 52
* iniciativa do inventário pelo M.º P.º – 52
* inventário obrigatório – 52
* rejeição de liberalidades – 52
* representação – 52
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INTERESSADO
* cônjuge meeiro – 131
* deixa de usufruto – 47 e segs.
* directo na partilha – 47 e segs.
* falecimento depois da partilha – 73
* notificações – 168, 169
* qualidade – 47
* único – 61

INTERESSADOS DIRECTOS  
NA PARTILHA – 242 e segs. 

* avaliação de bens doados – 325
* avaliação de bens legados – 359
* citação – 84, 161
* conceito – 47 e segs.
* cônjuge do herdeiro – 48, 131
* cônjuges – 85 
* credores – 89 
* direito de crédito sobre ele – 191
* dívida dele à herança – 202
* donatários – 87 
* impugnação da competência do cabeça-

de-casal – 253
* impugnação de legitimidade – 243
* intervenção de terceiros – 245 e segs.
* intervenção principal – 244
* legatários – 88, 247
* legitimidade no inventário – 84, 242
* Ministério Público – 86 
* notificações – 168, 169
* reclamação sobre o valor atribuído aos 

bens – 405
* requerimento do inventário – 84
   ** Minuta de modelo legal de 

requerimento de inventário – 120 

INTERVENÇÃO DE INTERESSADO  
– 245 e segs.

* cessionários – 251 
* donatários – 165, 247

* em geral – 245 e segs.
* interessado directo na partilha – 161, 

246
* efeitos da decisão – 244
   ** Minuta de requerimento de 

intervenção principal espontânea – 
246

* tramitação – 245
* legatários – 164, 247
* titulares activos de encargos da herança 

– 248

INTERVENÇÃO DE OUTRAS 
ENTIDADES – 33, 245

INTERVENÇÃO DO JUIZ – 31

INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – 30

INTERVENÇÃO DE TERCEIROS
* de interessado – 245 e segs.
   ** Minuta de intervenção principal 

espontânea – 246 
* depósitos bancários conjuntos – 181
* no inventário – 159, 221, 242 e segs.

INVENTÁRIO
* aceitação a benefício – 37
* aplicação da lei no tempo – 6
* arquivamento – 146
   ** Minuta de requerimento para 

arquivamento do inventário – 146 
* condição de não requerer – 36
* cônjuges falecidos – 48, 85, 131
* cumulação – 93 e segs.
   ** Minuta de requerimento inicial para 

cumulação – 120 
* divisório – 36, 59
* existência de bens – 58
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* facultativo – 25
* imóveis – 197
* impugnação de legitimidade – 243
   ** Minuta de impugnação de 

legitimidade de herdeiro – 243 
* incidentes – 232 e segs.
* iniciativa oficiosa – 90 
* inventário-arrolamento – 23
* legitimidade – 242
   ** Minuta de requerimento inicial por 

interessado – 120 
* móveis – 196
* natureza – 21, 28
* obrigatório – 29, 37, 49
* oportunidade – 23
* oposição – 236
   ** Minuta de oposição ao inventário – 

240 
* para separação de meações – 518, 522
     *** Minuta de requerimento dele – 522 
   ** aprovação do passivo – 527
     *** Minuta de reclamação de crédito 

– 528
     *** Minuta de requerimento de credor 

– 525
   ** avaliação – 526
   ** cabeçalato – 522
   ** direito de escolha – 528
     *** Minuta de acta da conferência  

preparatória para escolha – 528
     *** Minuta de despacho sobre a 

escolha – 528
     *** Minuta de reclamação sobre a 

escolha – 528
     *** Minuta de requerimento de 

escolha para composição da meação 
– 528

   ** prazo – 522
   ** reclamação – 528
   ** relação de bens – 525

   ** trâmites – 524 
* prazo – 91 
* processo – 21 a 28
   ** Minuta de promoção inicial do 

Ministério Público – 120
* rejeição oficiosa – 90 

INVENTÁRIO-ARROLAMENTO 
* cabeça-de-casal – 23
* casos – 23
* cumulação – 93 e segs.
* depositário – 26
* formalismo – 26

INVENTÁRIO DIVISÓRIO – 24 e 25

INVENTÁRIOS ESPECIAIS – 491 e segs.
* consequente da dissolução do 

casamento – 491
   ** activo – 512
   ** arrolamento – 495
   ** atribuições preferenciais – 511
   ** cabeçalato – 499
   ** competência – 492
   ** conta – 517
   ** cumulação – 496
   ** efeitos do divórcio ou da separação 

– 506
   ** habilitação por falecimento de um 

dos cônjuges – 498
   ** legitimidade – 493
   ** mapa da partilha – 514
   ** mudança do regime matrimonial  

– 505
   ** oportunidade – 494
     *** Minuta de petição para partilha de 

bens de divorciados – 497
   ** oposição – 501
   ** passivo – 513
   ** prestação de contas – 516
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   ** relação dos bens comuns – 502, 503
   ** relação da casa de morada da família 

– 503
   ** relação de créditos sobre o outro 

cônjuge – 507
   ** relação do passivo comum – 508
   ** relação do passivo recíproco – 509
   ** relação por perda de benefícios – 504
   ** remoção do cabeça de casal – 515
   ** requerimento inicial – 497
   ** suspensão – 496
   ** trâmites – 491, 497, 500, 510
* para separação de meações – 518 e segs.
   ** aprovação do passivo – 527
   ** avaliação – 526
   ** cabeçalato – 523
   ** competência – 521
   ** direito de escolha – 528
   ** legitimidade – 522
   ** prazo – 522
   ** reclamação – 528
   ** relacionamento dos bens – 525
   ** trâmites – 524
   ** separação de bens por insolvência de 

um dos cônjuges – 519
   ** separação de bens devido a penhora 

em bens comuns – 518
   ** separação de bens devido a execução 

fiscal – 520
* casamento civil entre pessoas do mesmo 

sexo – 529

JACÊNCIA – 472 e segs.
* exclusão – 473
* processo especial – 472
* providências conservatórias – 477, 478
   ** trâmites – 479

JAZIGOS
* licitação – 369, 383

* relacionamento – 190 e segs.
* tributação – 370

JUIZ
* Vide Despacho determinativo da partilha
* Vide Despachos 
* audição do Ministério Público – 30
* decisão homologatória da partilha – 421 

segs.
* despachos – 8, 30, 31
* fundamentação das decisões – 31
* intervenção no inventário – 31

JUROS
* Vide Tornas

LEGADOS
* avaliação – 317 segs.
* casal de família – 43, 348
* conceito – 38, 46
* cumprimento deles – 349 
* em substituição da legítima – 44
* fideicomisso – 42
* genérico de imóveis ou de móveis – 40
* herança distribuída em legados – 135
* inoficiosidade – 60
* licitação – 369, 383
* mapa da partilha – 396
   ** Minuta audiência preparatória – 351
* petição de legado – 88
* pio – 43
* por conta da legítima – 44
* prestação periódica – 188
* reclamação sobre o valor – 224
* redução por inoficiosidade – 60, 360
* rendimentos dos bens legados – 286
* universalidade – 174, 175
* usufruto – 41
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LEGATÁRIOS
* Vide Legados
* aprovação do passivo – 332, 333, 334, 

336
* avaliação de bens legados – 359
* cabeça-de-casal – 130
* citação – 88
* conceito – 38, 46, 349
* conferência de interessados – 355 e segs.
* deliberação em questões influentes na 

partilha – 354
* desconhecidos – 59
* direito de preferência – 283, 284, 285
* legitimidade para licitar – 369, 383
* habilitação por falecimento – 247
* herança distribuída em legados – 135
* impugnação da competência do cabeça-

de-casal – 252 e segs.
* impugnação de legitimidade – 252 e 

segs.
* inoficiosidade – 60, 360
* intervenção principal – 246
* legitimidade no inventário – 88, 493
* licitação sobre bens legados – 369, 383
* mapa da partilha – 396, 410
* notificação para a forma da partilha  

– 388
* notificações – 168, 169
* oposição à licitação – 369, 383
* oposição ao inventário – 501
* posição no inventário – 88
* questões em inventário – 352 e segs.
* reclamação da relação de bens – 210, 212
* reclamação sobre o valor atribuído aos 

bens – 224 
* responsabilidade pelas custas – 537,  

538
* responsabilidade pelo passivo – 415

LEGÍTIMA – 360

LEGITIMIDADE
* Vide Cessionário
* Vide Cônjuge meeiro
* Vide Credores
* Vide Donatários
* Vide Herdeiros
* Vide Incidentes 
* Vide Interessados directos na partilha
* Vide Legatários
* ilegitimidade – 83
* incidente de impugnação – 252 e segs.
* noções gerais – 83
* oposição ao inventário – 240
* terceiros – 263

LEI
* nº. 29/2009, de 29 de Junho – 3
* nº. 23/2013, de 5 de Março – 5, 6

LIBERALIDADES
* aceitação e rejeição – 276
   ** Minuta de petição para aceitação – 

276 

LICITAÇÕES
* Vide Composição de quinhões
* Vide Tornas
* adiamento – 358
   ** Minuta de despacho a designar data 

– 358 
* adjudicação – 370, 371, 372, 373
* anulação – 369, 383
   ** Minuta de despacho – 369
   ** Minuta de requerimento do 

Ministério Público – 369
   ** Minuta de resposta ao requerimento 

do Ministério Público – 370
* bens doados – 369, 383
   ** alienados – 369, 383
   ** oportunidade – 367
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   ** Minuta de requerimento por 
interessado – 369

* bens legados – 349 e segs.
   ** oportunidade – 367
* bens licitáveis – 369, 383
* bens não licitados – 369, 383
* cessionário – 163
* como se licita – 471
   ** Minuta de acta de conferência de 

interessados – 382, 384 
* comproprietário de quinhão hereditário 

– 377
* cônjuges – 378
* direitos de escolha – 403
* efeitos – 369, 383
   ** cessação do inventário – 146
* em comum – 381
* em conjunto – 381
* em geral – 369, 383
* excesso de bens licitados – 400
* formalidades – 369, 383
* história – 369
* legitimidade para licitar – 375 a 380
* natureza – 369
* oportunidade – 369, 383
* parte social titulada pelo cônjuge 

sobrevivo – 378
* propostas em carta fechada – 370, 374, 

381, 382
   ** Minuta de despacho para abertura de 

propostas em carta fechada – 382 
* quando tem lugar – 369, 383
* representantes – 380
* sobre bens avaliados – 369, 383
* sorteio – 382 
   ** Minutas de despacho determinando 

sorteio – 382
* usufrutuário – 376 

LIQUIDAÇÃO DA HERANÇA VAGA  
– 487, 488, 489, 490

LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ – 451

LOUVADOS
* intervenção no inventário – 33

MAPAS DA PARTILHA
* definitivo – 410
   ** abatimento do passivo – 415
   ** abatimento dos encargos – 351
   ** abatimento dos legados – 349
   ** desigualdade dos lotes – 419
     *** Minuta de auto da conferência de 

interessados por arguida desigualdade 
de lotes – 420

     *** Minuta de despacho a convocar 
a conferência de interessados por 
desigualdade de lotes – 419

   ** determinação das quotas – 396
   ** determinação do activo – 396
   ** distribuição do passivo – 415, 416
   ** formalismo – 350, 514
     *** Minuta de mapa – 396, 410
   ** preenchimento dos quinhões – 316, 

401, 402, 412, 413, 414
     *** créditos litigiosos – 410 e segs.
     *** lotes – 413
* genérico – 410
   ** Minuta de mapa da partilha genérico 

– 410
   ** Minuta de mapa para formação dos 

montes das meações – 416
     *** Minuta de despacho para 

convocação da conferência por 
desigualdade – 419

     *** sorteio – 420
     *** troca – 401, 402, 404
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 ** não conferentes e não licitantes – 419, 
420

   ** qualidades dos bens – 404
   ** sorteio – 420
   ** venda de bens – 408
* reclamação – 419
     *** Minuta de reclamação – 419 
     *** Minuta de decisão – 419
     *** Minuta de despacho para o efeito 

– 419
     *** Minutas de requerimentos – 398, 

403
     *** Minuta de resposta do Ministério 

Público – 404
   ** sorteio de lotes – 420
     *** Minuta de auto de sorteio com 

troca – 420
     *** Minuta de averbamento do 

resultado – 420 
* informativo – 396 e segs.
   ** excesso de bens doados – 397
     *** efeitos da inoficiosidade – 399
     *** Minuta de mapa – 397
   ** excesso de bens legados – 397
     *** efeitos da inoficiosidade – 399
     *** Minuta de mapa – 399
   ** excesso de bens licitados – 400
     *** Minuta de mapa – 400
   ** natureza – 400
   ** reclamação – 405
   ** tornas – 401, 405, 406
* meações conjugais – Vide Segundo e 

Terceiro mapas
* segundo mapa – 416, 417, 418
   ** formação de montes – 416, 417, 418
     *** Minuta de formação dos montes 

– 416
   ** oportunidade – 417
   ** organização – 417
   ** reclamação – 419

* terceiro mapa – 418
   ** oportunidade – 418
   ** organização – 418
   ** reclamação – 419

MAPAS INFORMATIVOS – 397 e segs.
* por excesso de bens adjudicados – 400  
* por excesso de bens doados – 397
* por excesso de bens legados – 399
   ** Minuta de despacho para redução de 

legados inoficiosos – 399
   ** Minuta de despacho supra não 

havendo direito de escolha – 399
   ** Minuta de despacho para escolha  

existindo inoficiosidade – 399 
   ** Minuta de mapa informativo por 

excesso de bens adjudicados – 400 
   ** Minuta de requerimento de 

donatário para escolha existindo 
inoficiosidade  – 399

MEIOS COMUNS
* Vide Remessa para os meios comuns
* anulação de deliberações – 451, 452, 

453
* bens litigiosos – 200
* consequências da remessa – 393
* direitos de crédito – 192
* dívidas – 328
* oposição ao inventário – 236 e segs.
* resolução provisória – 393
* questões com terceiros – 393

MENORES
* aceitação de liberalidades – 49
* autorização judicial para partilha – 49
* autorização para certos actos – 49
* citação – 49
* confirmação de certos actos – 49
* conflito de interesses – 150 
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* emancipação – 49
* iniciativa do inventário pelo M.º P.º  

– 30, 49
* inventário obrigatório – 49
* rejeição de liberalidades – 49
* representação – 49

METAIS PRECIOSOS
* Vide Objectos de ouro, prata e pedras 

preciosas e semelhantes

MINAS 
* licitação – 369, 383

MINISTÉRIO PÚBLICO
* aprovação de passivo – 333
* arquivamento do inventário – 146
* arrolamento – 108, 493, 495
* citação – 86, 160
* conferência de interessados – 355 e segs.
* dispensa do depósito de tornas – 401
* impugnação da competência do cabeça-

de-casal – 252 e segs.
* impugnação de legitimidade – 252 e 

segs.
* incapacidade de facto permanente – 54
* iniciativa – 30, 49, 86
* inoficiosidade – 60
* interditos – 52
* intervenção acessória – 30
* intervenção no inventário obrigatório 

– 30
* intervenção principal – 30
* licitações – 369, 383
* menores – 49
* notificação – 208
* notificação para a forma da partilha – 

388
* presença das declarações iniciais do 

cabeça-de-casal – 144, 145

* promoção inicial – 119, 120, 121
* promoção para nomeação de curador – 

150
   ** Minuta
* promoções – 120
* reclamação da relação de bens – 210, 212
* reclamação s/ o valor atribuído aos bens 

– 224
* recursos – 430 e segs.
* requerimento de registos – 30, 145
* requerimento do inventário – 119, 120, 

121
* segundo exame – 229
* vista do requerimento inicial – 119

MOEDAS
* avaliação – 320
* estrangeiras – 194, 195
* licitação – 369, 383
* nacionais – 194, 195

MÓVEIS 
* Vide Outras coisas móveis
* avaliação – 321
* competência do Tribunal – 69
* deixa genérica – 40
* partilha – 385
* relacionamento – 196

MULTAS – 545

NASCITUROS
* autorização judicial para partilha – 50
* concepturos – 51
* inventário obrigatório – 50
* protecção – 50

NATUREZA DO ACTO DO NOTÁRIO 
– 9
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NEGAÇÃO DE DIREITO DE CRÉDITO 
– 222

NEGAÇÃO DE DÍVIDA – 223

NEGOCIAÇÃO PARTICULAR – 384

NOTÁRIOS – 33
* garantia real – 559
* tributação nos Notários
* Vide 1 e segs. 
* Vide 7 e segs. 
* Vide 36 a 61 
* Vide 76 e segs. 
* Vide 119 e segs. 
* Vide 171 e segs.
* Vide 191 a 199 
* Vide 316 e segs. 
* Vide 355 e segs. 
* Vide 369 e segs. 
* Vide 385 e segs. 
* Vide 532 e segs. 
* Vide 544 e segs. 
* Vide 558 e segs. 

NOTIFICAÇÕES
* despacho – 168, 169
   ** Minuta de despacho – 160 
* formalidades das iniciais – 166
* licitações – 367, 368, 369
* notificados iniciais – 166 e segs.
   ** Minutas para notificações iniciais  

– 166, 168
   ** Minuta de notificação do cabeça-de-

casal – 168 
* pelo Notário – 235
* objectivo – 170
* outras – 313 
* relação de bens – 208
* subsequentes – 166 e segs.

NOVA PARTILHA – 421
* execução – 422, 428, 429

NUA PROPRIEDADE
* Vide Raiz

NÚMERO FISCAL DA HERANÇA  
– 561, 562

* indispensabilidade – 561

OBJECTOS DE OURO, PRATA 
E PEDRAS PRECIOSAS E 
SEMELHANTES

* Vide Moedas
* arrolamento e depósito – 106, 113 
* avaliação – 195
* relacionamento – 195

OFICIAIS DE JUSTIÇA
* intervenção no inventário – 33

ÓNUS REAIS
* Vide Direitos
* intervenção de titulares activos de 

encargos da herança – 33
* pagamento dívidas ou encargos – 337 e 

segs.

OPOSIÇÃO AO INVENTÁRIO
* consequências da não oposição – 241
* fundamentos – 237
* incidente – 236 e segs.
* legitimidade – 238
* natureza – 236
* negação da existência de quaisquer bens 

a relacionar – 210, 211, 212
* prazo – 239
* requerimento – 240
   ** Minuta de requerimento – 240
* tramitação – 240
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OUTRAS COISAS MÓVEIS
* Vide Direitos
* Vide Móveis
* Vide Títulos

PAGAMENTO COERCIVO – 401 e segs.
   ** Minuta de despacho a ordenar o 

depósito das tornas – 405
   ** Minuta de despacho a deferir 

a adjudicação de verbas por não 
depósito – 407

   ** Minuta de despacho para reclamação 
das tornas – 400

   ** Minuta de despacho a deferir a venda 
oportuna de bens – 408

    ** Minuta de requerimento exigindo o 
pagamento das tornas – 405

    ** Minuta de requerimento para 
adjudicação de bens por não depósito 
de tornas – 397, 407

* reclamação – 409
   ** Minuta de despacho para reclamação 

– 400
   ** Minuta de despacho para venda de 

bens – 408
   ** Minuta de requerimento a reclamá-

-las – 405
   ** Minuta de requerimento do devedor 

de tornas para escolha – 403
   ** Minuta de requerimento de venda 

de bens por falta de depósito de tornas 
– 408

   ** não reclamação – 409

PAGAMENTO DO PASSIVO
* Vide Dívidas
* Vide Passivo

PARTES SOCIAIS
* Vide Sociedades Civis

* Vide Sociedades Comerciais
* arbitramento – 291 e segs.
* avaliação quando não podem ser 

licitadas – 291 e segs.
* deliberação de sair ou manter-se na 

sociedade – 185
* licitação – 369, 383

PARTILHA – 385 e segs.
* adicional – 469, 540, 554
   ** anulação – 456, 463
   ** casos especiais – 491 e segs., 512, 513
   ** quando não tem lugar – 471
   ** quando tem lugar – 469
   ** trâmites – 470
     *** Minuta de requerimento para 

partilha adicional – 470
     *** Minuta de despacho sobre partilha 

adicional – 470
* amigável ou intitulada – 27
* decisão homologatória – 423
   ** efeitos – 426, 427
   ** formalidades posteriores – 424
   ** natureza – 425
* de bens que não são da herança – 464
* despacho determinativo – 392 
   ** Minuta de despacho existindo 

doações com e sem imputação – 392 
* determinação do activo e do passivo  

– 411
* determinação quotas dos interessados 

– 412
* distribuição do passivo – 415
* emenda – 449 e segs.
* emenda por acordo – 454
   ** Minuta de acta da conferência de 

interessados para emenda – 455 
* emenda sem acordo – 455
   ** Minuta de petição de acção para 

emenda da partilha – 455
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* entrega provisória de bens – 422
* erro de Direito – 453
* erro de facto – 451
* execução da decisão homologatória – 

422, 428, 429
* formação de lotes – 414
* herdeiro preterido – 466
   ** Minuta de acta da conferência 

de interessados por preterição de 
herdeiro – 466

   ** Minuta de requerimento de herdeiro 
preterido para composição do seu 
quinhão em dinheiro – 466

* modificação – 465 e segs.
* nova antes do trânsito da decisão 

homologatória – 421
* outro erro – 452
* preenchimento dos quinhões – 413
* questões influentes na partilha –352
* sentença homologatória da partilha – 423 

PARTILHA EM VIDA
* história do instituto – 59
* regime – 59

PASSIVO
* Vide Credores
* Vide Dívidas
* Vide Sociedades de Advogados
* aprovação – 332
   ** por maioria – 332
   ** por unanimidade – 338
* comum – 508
* conferência de interessados – 355
* deliberação – 331
* forma do pagamento – 332
* insolvência da herança – 327 e segs.
* legitimidade – 331
* mapa da partilha – 396, 409, 514
* pagamento – 337 e segs. 

   ** de dívidas ainda não aprovadas – 337
   ** de dívidas com garantias sobre certos 

bens – 328
   ** de dívidas não vencidas – 338, 341
   ** de dívidas vencidas aprovadas por 

unanimidade – 338
   ** de dívidas vencidas só aprovadas por 

alguns – 340 
   ** de dívidas vencidas verificadas pelo 

Juiz – 332
   ** de dívidas vencidas verificadas pelo 

Notário – 339 
   ** de estabelecimento – 324
   ** forma – 332
* prova – 328
* recíproco – 509
* reclamação – 329 
* rejeição – 332 
* relacionamento – 328 
* reclamação de passivo – 329
   ** Minuta de reclamação de crédito  

– 329
* rejeição por unanimidade – 335
* relacionamento – 328
* responsabilidade – 332 e segs.
* responsabilidade da herança – 332 
* responsabilidade pelo seu pagamento 

– 332 

PEDRAS PRECIOSAS
* Vide Objectos de ouro, prata e pedras 

preciosas e semelhantes

PENSÕES 
* arrolamento – 109 e segs.
* relacionamento –207

PESSOAS COLECTIVAS
* associações – 56
* colectividades de Utilidade Pública – 56
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* de Utilidade Pública Administrativa – 56
* Estado – 56
* freguesias – 56
* fundações – 56
* iniciativa do inventário pelo Ministério 

Público – 30, 49, 86
* Instituições Particulares de 

Solidariedade Social – 56
* inventário obrigatório – 56
* municípios – 56
* representação em inventário – 56
* sem fim lucrativo – 56

PRAZO PARA REQUERER 
INVENTÁRIO – 91

PREFERÊNCIA
* Vide Direito de preferência

PREENCHIMENTO DE QUINHÕES
* Vide Composição de quinhões
* composição – 401, 402, 404
   ** Minuta de despacho para 

adjudicação de verbas para a 
composição – 404

* de herdeiro preterido – 465
* dos bens doados – 397
* dos bens legados – 397
* dos bens licitados – 413, 414
* dos bens não licitados – 413, 414
* reclamação – 405
* resposta – 404

PRESTAÇÃO DE CONTAS
* Vide Cabeça de casal
* Vide Contas
* Vide Sociedade de Advogados

PRESTAÇÕES
* Vide Direitos

* Vide Arbitramento
* Vide Avaliação
* periódicas – 191

PROCEDIMENTOS CAUTELARES
* Vide Providência cautelar
* arrolamento – 106 
* não especificados – 118
   ** Minuta de petição de medidas 

cautelares – 109, 118

PROCESSO DE INVENTÁRIO
* Vide Inventário
* Vide Inventário-arrolamento
* aplicação da lei no tempo – 2
* natureza – 21, 28
* razão de ser – 22
* processo especial – 472 e segs.
* regimes sucessivos – 3, 5, 6 e 8

PROCESSOS ESPECIAIS PARA 
HERANÇA JACENTE – 472 e segs.

* competência – 475
* legitimidade – 476
* providências conservatórias – 477, 478
* trâmites – 479

PROPOSTAS EM CARTA FECHADA  
– 372, 373, 374, 381, 382

* quem pode propor – 375 a 380

PROPRIEDADE HORIZONTAL
* constituição em inventário – 426

PROPRIEDADE INDUSTRIAL
* relacionamento – 174, 175

PROPRIEDADE INTELECTUAL
* relacionamento – 174, 175
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PROPRIEDADE RESOLÚVEL
* casas económicas – 182
* relacionamento – 182

PROTUTOR
* Vide Tutor

PROVA
* Vide Incidentes 
* despacho determinativo da partilha  

– 393, 394, 395
* oposição ao inventário – 236 e segs.
* regime geral – 236 e segs.

PROVIDÊNCIA CAUTELAR
* Vide Arrolamento
* Vide Providências cautelares 
* remoção do cabeça-de-casal – 256  

e segs.

QUESTÕES PREJUDICIAIS
* Vide Remessa para os meios comuns
* Vide Suspensão da instância
* acções já propostas – 102, 103, 496
* conferência de interessados – 352
* incidentes – 352 e segs.
* interpretação de testamento – 102
* resolução das influentes na partilha  

– 352 e segs.
   ** deliberação – 352
   ** Minuta de acta da conferência de 

interessados – 382, 384, 419
   ** Minuta de auto de conferência 

preparatória – 354 
   ** objecto da conferência de 

interessados – 357
   ** oportunidade da resolução – 352
   ** tipo de questões – 353
* resolução no despacho determinativo da 

partilha – 394

* simulação de acto pelo inventariado  
– 460

* suscitadas no inventário – 229
* usucapião – 17
* validade de doações – 102
* validade de testamento – 102
* valor das decisões – 8, 9, 10, 11

PROCESSO LEGISLATIVO – 1

PROMOÇÃO INICIAL – 119, 121

QUINHÕES
* Vide Composição de quinhões
* Vide Preenchimento dos quinhões

QUOTAS
* Vide Partes sociais
* Vide Sociedades de Advogados

RAIZ
* avaliação – 322
* deixa de raiz – 40
* relacionamento – 174, 175

RECHEIO DA CASA 
* casa de morada de família – 347
* legado – 349

RECLAMAÇÕES SOBRE A RELAÇÃO 
DE BENS

* Vide Passivo
* Vide Relacionamento dos bens
* Vide Sonegação
* decisão sobre elas – 220
* exclusão de bens – 220
* finalidades das notificações – 209
* inexactidão na indicação do valor – 204, 

205
* legitimidade – 210
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* negação de existência de quaisquer bens 
– 215, 216

* negação da reclamação – 215, 216
* negação de direito de crédito – 215, 216
* negação de dívida – 223
* notificações – 208
* omissão – 215, 216
* ónus de prova – 210, 212
* prazos – 210, 212
* produção de prova – 210, 212
* pronúncia do Ministério Público – 210, 

212
* pronúncia dos outros interessados – 210, 

212
* provas – 210, 212
* reclamação de falta de bens – 210, 212
   ** Minuta de acusação de falta de 

relacionamento de bens – 212
* requerimento – 210, 212
* resposta do cabeça-de-casal – 213
   ** Minuta sobre acusação de falta de 

relacionamento de bens – 210

RECLAMAÇÃO SOBRE O VALOR 
ATRIBUÍDO AOS BENS

* Vide Arbitramento
* Vide Valor dos bens
* Vide Sociedades de Advogados
* avaliação por falta de deliberação – 224
* coisas que não podem ser licitadas – 

369, 383
* conferência de interessados – 355 e segs.
   ** Minuta de acta da conferência de 

interessados – 382, 384, 420
* declaração de conformidade – 357
* deliberação – 358
* legitimidade – 358
* objecto – 357 
* oportunidade – 358
* reclamação contra excesso – 325

   ** Minuta de reclamação – 325
   ** Modo de reclamação – 292
* sobre o arbitramento – 292, 405

RECURSOS – 430 e segs
* Vide Conselho Superior da Ordem dos 

Advogados
* apelação da decisão homologatória  

– 434, 438
* de decisões intercalares ou 

interlocutórias – 435, 436, 439
* de subida diferida – 436
* de subida imediata – 435, 437
* do despacho determinativo da partilha  

– 430, 431, 432, 437, 438
* dos despachos ulteriores ao 

determinativo da partilha – 430, 431, 
432

* extensão a não recorrentes – 441
* extraordinário de revisão – 459 
* impugnações autónomas – 438
* impugnações interlocutórias – 439
* legitimidade – 440
* regimes anteriores – 430 e segs.
* revista da decisão homologatória – 442
* unificação de jurisprudência – 458
* valores para efeitos de recursos – 432, 

433

RECURSOS GEOLÓGICOS
* licitação – 369, 383

REDUÇÃO POR INOFICIOSIDADE
* Vide Doações
* Vide Inoficiosidade
* Vide Legados
* bens indivisíveis – 343
* direito de escolha – 403
   ** Minuta de despacho para escolha  

– 399
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   ** Minuta de despacho não havendo 
direito de escolha – 399

   ** Minuta de requerimento de avaliação 
pelo donatário – 363

* legitimidade para requerer – 397, 399
* notificação dos interessados – 397, 399
* ónus real – 60
* Ordem dos Advogados – 274, 325
* prazo – 274, 325
* procedimento – 60, 274, 325, 360, 397, 

399

REFORMA FISCAL – 561

REGIME NOTARIAL – 76 e segs.
* competência – 77 e segs.
   ** em razão da matéria – 78 
   ** internacional – 77 
   ** territorial – 79 
* impedimentos – 81 
* incidente – 81 
   ** de impedimento – 82 
   ** de incompetência – 80 

REGISTO PREDIAL
* incidente de preferência – 283, 284, 285
* requerimento pelo cabeça-de-casal – 145
* requerimento pelo Ministério Público 

– 30

RELACIONAMENTO – 174, 175

RELACIONAMENTO DOS BENS
* agrupamento de verbas – 190
* alterações e aditamentos – 190
* arguição de falta de relacionamento  

– 212 
   ** Minuta de arguição – 212
   ** Minuta de resposta do cabeça-de-

casal – 212 

* árvores – 197, 207
* benfeitorias – 177, 198
* bens alienados – 179
* bens com titular pré-determinado – 184
* bens de detentor precário – 186
* bens de terceiro – 174
* bens doados – 175, 187
   ** Minuta de relação de bens – 201 
* bens em poder de outrem que não o 

cabeça- de-casal – 201, 301
   ** Minuta de despacho a mandar 

facultar bens ao cabeça-de-casal para 
os relacionar – 201  

   ** Minuta de requerimento do detentor 
de bens negando facultá-los para 
relacionar – 201

   ** Minuta de requerimento para 
relacionar bens em poder de outrem 
que não o cabeça- de-casal – 201

   ** Minuta de requerimento do 
cabeça-de- casal por recusa do 
detentor dos bens em facultá-los para 
relacionar – 201

* bens expropriados – 180
* bens ilíquidos – 191
* bens imóveis – 175 
* bens intransmissíveis – 188
* bens legados – 198
* bens litigiosos – 200
* bens móveis – 196 
   ** Minuta de relação de outros bens  

– 196
* bens que podem não ser relacionados 

– 173
* bens que se extinguem – 188
* bens que se relacionam – 174, 175
* bens situados no estrangeiro – 189
* bens sujeitos a amortização – 185
* bens vendidos sem autorização – 179 
* casas económicas – 182
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* créditos – 191 
   ** Minuta de relação de bens – 191 
* depósitos bancários – 181
* dinheiro – 193
   ** Minuta de relação de bens – 194 
* direito à vida – 183 
* direito ao arrendamento – 176
* direito de indemnização – 183, 191, 192
* direitos de crédito – 191
* direitos – 174, 175, 183, 193
* dívidas – 202
   ** Minuta de relação de bens – 202 
* documentos a juntar – 206
* estabelecimento comercial – 199
* exclusão de bens – 217
* falta de relacionamento – 210, 211, 212
   ** Minuta de arguição de falta de 

relacionamento – 212
   ** Minuta de resposta sobre arguição 

supra – 212 
* imóveis – 197
   ** Minuta de relação de bens – 197 
* indevido – 173, 203
* indicação do valor dos bens – 204, 205
* inexacto – 203, 218
* modo de o fazer – 190
   ** Minutas de relação de bens – 190 e 

segs.
* moedas – 194, 195
   ** Minuta de relação de bens de 

estrangeiras – 194 
* móveis – 196
* negação da existência de quaisquer bens 

a relacionar – 215, 216
* negação da reclamação – 215, 216
* negação de direito de crédito – 192
* negação de dívida – 223
* notificações sobre a relação – 208
* objecto de ouro, prata e pedras 

preciosas e semelhantes – 196

   ** Minuta de relação de bens – 196 
* omissão – 203
* partes sociais – 178
   ** Minuta de relação de bens – 196 
* pensões – 190
* prazo – 172
* quando não se relaciona – 173
* quando se relaciona – 172 
* quem relaciona – 171
* reclamações – 212, 213
   ** Minuta de requerimento de acusação 

de falta de relacionamento de bens – 212
   ** Minuta de resposta do cabeça-

de-casal sobre acusação de falta de 
relacionamento de bens – 213

* sanção por apresentação tardia – 172
* saneamento da relação – 190 e segs.
* seguro de vida – 178
* semoventes – 196
* servidões – 426
* sonegação – 203, 225 e segs.
* títulos de crédito – 192
   ** Minuta de relação de bens – 192 
* universalidades – 174, 175
* valor dos bens
   ** após o arbitramento – 291, 367
   ** indicação – 204
   ** inexactidão na indicação – 224

REJEIÇÃO DE LIBERALIDADES – 276

REJEIÇÃO OFICIOSA – 90

REMANESCENTE
* deixa – 490
* adjudicação do remanescente – 490 

REMESSA PARA OS MEIOS COMUNS
* Vide Meios comuns 
* casos – 393
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* despacho determinativo partilha – 393 
a 395

* direitos de crédito – 191
* decisão do Notário de indeferimento – 
* natureza do despacho – 393
* oportunidade – 393
* oposição ao inventário – 240
* propositura das acções – 451, 452, 453
* questões com terceiros – 451, 452, 453

REMOÇÃO 
* da tutela, curatela, curadoria – 260
* do cabeça-de-casal
   ** antes de juramento – 265
   ** declarações dolosamente inexactas  

– 227, 257
   ** decretada oficiosamente – 256 e segs.
   ** efeitos da decisão – 262
   ** falta de cumprimento dos deveres 

processuais – 227, 260
   ** fundamentos – 227
   ** legitimidade para a requerer – 260
   ** má administração – 227, 258
     *** Minuta de petição – 260
   ** não apresentação da relação – 210, 

211, 212
   ** não entrega de rendimentos – 286 e 

segs.
   ** natureza da sanção – 210, 211, 212
   ** omissão na relação – 203
   ** providência cautelar – 106 e segs.
   ** sonegação de bens – 203, 225 e segs.
   ** suspensão da instância – 105, 496
   ** tramitação do incidente – 225, 226
* do testamenteiro – 264

RENDA VITALÍCIA
* relacionamento – 174, 175

RENDIMENTOS
* Vide Entrega de rendimentos
* Vide Cabeça-de-casal
* conceito – 286 e segs.

REPRESENTAÇÃO
* aprovação de passivo – 411
* ausentes – 153
* casos em que não ocorre em inventário 

– 149
* casos em que ocorre em inventário – 148
* citação – 157
* compromisso de honra – 157 
* conferência de interessados – 355 e segs.
* conflitos de interesses – 150
* conselho de família – 156
* deliberação conferência de interessados 

– 358
* formalismo – 152
* inabilitados – 148
* incapazes – 148
* insolventes – 148
* licitação – 369, 383
* menores – 148
* nomeação de representante – 148
* notificação para composição dos 

quinhões ou reclamar tornas – 401
* oportunidade – 154
* ordem de nomeação – 153 
* pagamento de passivo – 411
* quem nomeia – 148 
* representantes – 148
* união de facto – 48, 59, 389

REQUERIMENTO DE INVENTÁRIO
* apresentação – 119
* certidão de óbito – 120
* conteúdo – 119, 120, 121
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* desistência – 146, 522
* distribuição – 122
* impugnação de legitimidade – 243
* impugnação da competência do cabeça-

de-casal – 253
* inicial – 497
* legitimidade – 25, 29, 90
* notificação do requerente – 119
* oposição ao inventário do requerente – 

240
* prazo – 240
* promoção pelo Ministério Público – 119
* requerimento – 119
   ** Minuta para requerimento ou 

promoção – 119
* taxa de justiça inicial – 124

RESPONSABILIDADE DOS NOTÁRIOS 
– 9

* Vide Notários

RESPOSTA
* oposição ao inventário – 240

RESOLUÇÃO PROVISÓRIA 
* conceito – 229
* oportunidade – 229
* recurso – 430 e segs.

REVISTA – 442
* Vide Recursos

SANEAMENTO DO PROCESSO
* antecedentes históricos – 228, 230
* conceito – 231
* fase processual – 231
* finalidades – 231

SECRETARIAS JUDICIAIS – 33 

SECRETARIAS NOTARIAIS
* Vide Notários

SEGUNDO EXAME – 229

SEGURO DE VIDA 
* relacionamento – 178

SEMOVENTES
* avaliação – 321
* relacionamento – 196

SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DA 
PARTILHA

   ** Minuta de sentença – 423
* cabeça-de-casal – 204
* ilíquidos – 191
* imóveis – 322
* indicação – 204, 224
* não indicação – 204, 224
* reclamação sobre o valor atribuído – 224
* título executivo dívidas da herança  

– 423, 425

SERVIDÕES
* avaliação – 318 e segs.
* cessação – 426
* constituição para partilha – 426
* relacionamento – 190 e segs.

SIMULAÇÃO PROCESSUAL – 460

SOCIEDADES CIVIS
* Vide Partes sociais 
* amortização – 185, 188
* relacionamento – 188, 190 e segs.
* sócio de mera indústria – 188, 190 e segs.
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SOCIEDADE COMERCIAIS
* Vide Partes sociais
* amortização – 185
* associação à quota – 185, 188
* associação em participação – 185, 188
* aumento de capital – 185
* balanços – 185
* incorporação de reservas – 185
* licitação – 369, 383
* relacionamento – 190 e segs.
* sócio de mera indústria – 185, 190 e segs.
* suprimentos – 185

SOCIEDADE EM NOME COLECTIVO
* relacionamento de parte social – 190 e 

segs.
* sócio de mera indústria – 180, 190 e 

segs.

SOCIEDADES DE ADVOGADOS
* Vide Advogados
* amortização – 185
* licitação – 369, 383
* relacionamento de parte social – 190 e 

segs.
* sócio de mera indústria – 180, 190 e 

segs.

SOLICITADOR
* Vide Advogados
* conferência de interessados – 355 e segs.
* intervenção no inventário – 32
* licitações – 369, 383
* notificação para a forma da partilha – 

355
* remoção do cabeça-de-casal – 256

SONEGAÇÃO
* Vide Incidentes
* conceito – 225, 226

* regime – 226
* regimes anteriores – 225
* responsável – 227
* sanções – 227

SORTEIO
* Vide Mapas de partilha
* arbitramento prévio – 291 e segs.
* conferência de interessados – 355 e segs.
* deliberação – 358
* objecto – 357
   ** Minuta de auto de sorteio de lotes 

com troca de lotes – 420
   ** Minuta de averbamento por cota no 

mapa do resultado do sorteio – 420
   ** Minuta despacho a designar sorteio 

– 382 

SUCESSÃO
* abertura – 14
* aceitação – 15, 23
* do Estado – 482, 483
* comoriência – 93
* do cônjuge – 389
* de filhos – 389 
* de outros parentes – 389 
* fenómeno sucessório – 13
* morte civil – 14
* repúdio – 477

SURDEZ-MUDEZ
* citação – 157, 159
* iniciativa do inventário pelo Ministério 

Público – 119, 120, 121
* intervenção do Notário – 33, 245
* inventário obrigatório – 119, 120, 121

SUSPENSÃO DO INVENTÁRIO
* causa prejudicial já proposta – 103
* despacho de suspensão – 105, 496
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* exercício de preferência – 283, 284, 285
* nomeação de representante – 148 e segs.
* oportunidade – 100, 101
* questões prejudiciais – 102, 103, 496
* regimes anteriores – 102
* remessa para os meios comuns – 393
* saneamento do processo – 228 e segs.
* termo da suspensão – 496
* uso anormal do processo – 104

TAXAS DE JUSTIÇA
* inicial – 534, 540, 541
* isenções – 531
* tributação – 530
* valor tributário – 532, 533, 540

TERCEIRO
* Vide Intervenção de terceiro
* depósitos bancários conjuntos – 181
* no inventário – 263

TESTAMENTEIRO
* cabeça-de-casal – 132
* escusa – 264
* exoneração – 265 
* legitimidade para requerer arrolamento 

– 108, 483, 495
* pagamento de passivo – 337 e segs.
* remoção – 266

TESTAMENTO
* interpretação – 102, 103, 496
* validade – 102

TESTEMUNHAS
* Vide Prova
* em incidente – 216 e segs.

TÍTULOS DE CRÉDITO
* adjudicação – 345, 346

* avaliação – 319
* relacionamento – 192

TORNAS
* Vide Composição de quinhões
* caução – 270 e segs.
* depósito das tornas – 405, 406
   ** adjudicação de verbas por falta – 407
     *** Minuta de despacho – 405
     *** Minuta de requerimento – 405
   ** despacho – 401
     *** Minuta de despacho ordenando o 

depósito das tornas – 405
     *** pluralidade de credores – 405, 406
   ** falta do depósito das tornas – 406
     *** adjudicação de verbas – 407
     *** venda dos bens licitados – 408
       **** Minuta de despacho para escolha 

existindo inoficiosidade – 399
       **** Minuta de requerimento – 399
       **** oportunidade – 399
       **** procedimento – 399
   ** juros – 307, 309
   ** notificação – 309
   ** prazo – 309
* despacho sobre o mapa informativo  

– 396, 397
* direitos de escolha – 403
* dispensa de depósito – 401
* excesso de bens licitados – 400
* escolha pelo licitante – 403
* hipoteca legal – 274
* juros – 307, 309
* não reclamação de pagamento  

– 409
* natureza da obrigação de depósito e da 

entrega de bens – 406
* pagamento coercivo – 401 e segs.
   ** Minuta de despacho a ordenar o 

depósito das tornas – 405
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   ** Minuta de despacho para reclamação 
das tornas – 400

   ** Minuta de requerimento exigindo o 
pagamento das tornas – 405

   ** Minuta de requerimento para 
adjudicação de bens por não depósito 
de tornas – 397 

   ** Minuta de despacho a deferir-lhe – 
408

* reclamação – 409
   ** Minuta de requerimento do devedor 

de tornas para escolha – 403
   ** Minuta de requerimento de venda 

de bens por falta de depósito de tornas 
– 408

   ** Minuta de despacho para venda de 
bens – 408

TRABALHOS PREPARATÓRIOS – 1

TRANSACÇÃO – 423

TRESPASSE
* Vide Arbitramento
* Vide Direitos
* Vide Estabelecimento Comercial

TRIBUNAIS DE FAMÍLIA
* competência para inventário – 65

TRIBUTAÇÃO EM INVENTÁRIO 
OBRIGATÓRIO – 29, 124

 * Vide Notários

TÚMULOS
* Vide Jazigos

TUTELA
* Vide Tutor

TUTOR
* aceitação de liberalidades – 276
* autorização para certos actos – 275
* confirmação de certos actos – 275
* escusa – 263 
* exoneração do cargo – 265
* rejeição de liberalidades – 276

UNIÃO DE FACTO
* atribuições preferenciais – 347
* casa de morada comum – 348

UNIVERSALIDADES  
* consultório médico – 174, 175
* estabelecimento comercial – 174, 175
* natureza – 174, 175

USO E HABITAÇÃO
* Vide Direitos
* atribuições preferenciais – 347
* relacionamento – 190 e segs.
* união de facto – 48, 59, 389

USUCAPIÃO – 17

USUFRUTUÁRIO
* Vide Usufruto
* aprovação do passivo – 332
* legitimidade para licitar – 369, 383
* reclamação sobre o valor atribuído aos 

bens – 224

USUFRUTO
* administração pelo cabeça-de-casal  

– 258
* avaliação – 291, 292, 520
* de parte da herança – 291, 292
* deixa de usufruto – 41
* inventário-arrolamento – 23, 26
* relacionamento – 190 e segs.
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VACÂNCIA
* herança vaga – 482 e segs.
* liquidação – 487, 488, 489, 490
* período de vacância – 484
* processo de declaração vaga em 

benefício do Estado – 485
   ** trâmites – 486

VALOR DO INVENTÁRIO – 431
* Vide Arbitramento
* Vide Avaliação

VALOR DOS BENS
* Vide Valor do inventário
* Vide Valor dos incidentes

VALOR DOS INCIDENTES – 433

VENDA DE BENS
* Vide Cabeça-de-casal
* Vide Tornas
* conferência de interessados – 355  

e segs.
* de bens adjudicados – 408
* da herança – 408
* objecto – 357
* pagamento de passivo – 337 e segs.
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